
DIÁRIO 
ANO XXXIX - N• 044 

I- ATA DA6I•SESSÃO, EM 11 DE MAIO DE 
1984 

1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 -Mensagem do Senhor Presidedte da Re­
pública 

- N9 83/84 (n9 142/84, na origem), submetendo à 
deliberação do Senado o seguinte projeto de lei: 

-Projeto de Lei do Senado n9 65(84-DF, que dis­
põe sobre o reposiciOnaniento de servidores do Plano 
de Classificação de CargOs-do ServiçO-Civil do Distrí: 
to Federal, e dá outras providências. 

1.2.2 - Pareceres encaminhados à Mesa 

1.2.3 - Comunicaçio da P[-esldência 

- Prazo para oferecímerito ôe emenàas ·a-o Projeto 
de Lei do Senado n9 65/84-DF, lido Õo Expediente. 

1.2.4- Discursos do Expediente 

SENADOR GUILHERME PALMEIRA -Suges~ 
tões de S. Ex~ para o problema do abastecimento d'ã­
gua no semi~ârido alagoano. 

SENADOR FÁBIO WCENA ---Reportagem 
sobre a expedição do oceanógrafo Jacques Cousteau, 
na Amazônia. Cancelamento do crédito de custeio 
para a extração de_borracha. tendo em vista prejuízo 
apresentado pelo Banco da Amazônia, decorrente de 
aplicação indevida em ltaipu. 

SENADOR HENRIQUESANT/LLO- Voto do 
Ministro Djacy Falcão na apreciação de habeas cor­

pus solicitado por S. Ex~ ao STF, quando da vigên­
cia das medidas de emergência no Distrito Federal e 
vizinhanças. 
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SUMÁRIO 

SENADOR HELIO GUEIROS~- Descumpri~ 
menta de promessa governamental, no tocante à so­
lução do problema da permanência dos garimpeiros 
em Serra Pelada. 

1.2.5- Leitura de projetos 

- Projeto de Lei do Senado n~" 66/84, _de autoria 
do_Sr. Senador Milton Cabral, que altera o art. 126, § 
29,letras "d" e "f'', do Decreto-lei n~" 200, de 25 de fe­
vereiro de 1967, e dá outras providências. 

- Projeto de Lei do Senado n9 67/84, de autoria 
do Sr. Senador Milton Cabral, que dispõe Sobre nor­
mas a s~rem obedeciçlas n_os prÇ)ces~()S relªtivos à pri-
và~í~a~~-o- de err.tPresã;- ~iatats. _ .. - . --~ 

1.2.6- Comunicação 

-Do Sr. Senador Luiz Viana, que se-ausentará do 
País. 

1.3 ~ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei da Câmara n" 67/78 (n' 
3.464/77. na Casa de origem) que dispõe sobre o 
Con.curso. de .Livre-Docente e os títulos de Doutor e 
Livre-Docente. DiScussão encerrada, ficando a vo­
tação adiada por falta de quorum, tendo usado da pa­
lavra os Srs. Hélio Gueir-os-e-OCtãVio Cardoso. 

-Projeto de Lei da Câinara n9 76/78 (ri' 
3.594/17, na Casa de origem) que introduz alteração 
na Lei n' 6.251, de 8 de outubro de 1975, qu~ .. institui 
normas gerais sobre desportos". Discussio encerra­

-da, ficando- a votação adiada por falta de quorum. 

-:......Projeto de Lei da Câmara n9 69/79 (n" 
4.905(78, na Casa de origem) que altera a redação do 

- -capÕt do art. 19 da Lei n"' 6.463, de 9 de novembro de 
1977, que ton:la obr.igã.fório a· decl~r-~ção do pre_ço to­
tal nas vendas a prestação, e dá outras providências. 
Discussilo en~rrada, ficando a votação adiada p~r 
falta de quorum. 

-Projeto dC. Lei da Câmara n9 76(79 (n9 
1.322/19, na Casa" de origem) que disciplina o pa!-ce­
lamento da Taxa Rcidoviãria Única- Alterando a 
redação do§ 39 do art. 29 do Decreto-lei n9 999, de 21 
de outubro de 1969 e acrescentando ao mesmo art. os 
§§ 49 e 59, e dá outras providências. Discussão encerra­
da, ficando a votação adiada por fãtta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 82/79 (n9 
2.255j-76, na Casa de origem) que altera a redação do 
inciso r e do § 39 do art. 11 da Lei n9 3.807, de 26 de 
agosto de 1960, que dispõe sobre a Lei Orgânica da 
Previdência Social (Tr-anütando em conjunto com os 
Projetos de Lei do Senado n's 331 e 349, de 1979). 
Discussão encerrada, ficando a votação adiada por 
falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n9 331/79, de autoria 
do Senador Nelson Carneiro, que inclui o marido 
como dependente da segurada. (Tramitando em con­
junto cam o Projeto de Lei da Câmara n9 82/79 e 
~-com IY ProjetO de Lei do Senado n9 349, de 1979). Dfs­
cussio encerrada, ficando a votação adiada por falta 
de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n9 349(79, de autoria 
do Senador Nelson Carneiro, que dá direito ao mari­
do de segurada à assistência médica. (Tramitando em 
conjunto com o Projeto de Lei da Câmara n9 82/79 e 
com o Projeto de Lei do Senado n9 331 f79). Discos­
silo encerrada, ficando a votação adiada por falta de 
quorum. 

· · -Projeto de Lei da Câmara n9 75/80 (n9 709/79, 
na Casa de origem) que institui _o "Dia Nacional das 
RelaÇões Públicas". l>iscuSsã~ encerrada, fícando a 
votação adiada por falta de quorum. 

-.Projeto ~e. Lei da Câmara n9_73/81 (n9" 678/79, 
na C)sa de origem) que dispõe sobre a exigência de 
certificado de conclusão de curso de especialização 
em medicina aplicada à edU,cação física para o cxercí~ 
cio das funções de médico assistente de educação físi­
ca e _desportos, nos estabelecimentos. que especifiCa. 
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AIMAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA 

Diretor-Geral do Senado Federal 

ALOISIO BARBOSA DE SOUZA 

Diretor Executivo 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 

Diretor lnduatrial 

RUDlf MAURER 

Diretor Administrativo 

Discussiío encerrada, ficando a votação adiada por 
falta de quorum. 

-Projeto de lei da Câmara n~' 82/81 (n9 
2.768/80, na Casa de origem) que altera O art. 280 da 
Lei n'i' 5.869, de li de janeiro de 1973, Código de Pro­
cesso Civil. Discussio encerrada, ficando a votação 
adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei da Câmara n~' 67/83 (n'i' 939/79, 
na Casa de origem) que dispõe -sobre a responsabili­
dade dos ocupantes de cargos de direção de_órgãos 
da Administração Pública Federal direta ou_indireta. 
Discussão encerrada, ficando a votação adiada por 
falta de quorum. 

- Projeto de Lei da Câmara n~' 76/83 (n" 
1.690/79, na Casa de origem) que inclui na lista de 
serviços a que alude o art. 8~' do Decreto-lei n"' 406, de 
31 de dezembro de 1968, os prestados pelos profissio­
nais autônomos de Relações Públicas. Discussio en~ 
cerrada, ficando a votação adiada por falta de quo­
rum. 

DIÃRfó DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) . Maio de 1984 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob a responsabilidade do Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Via Superfície: 

Semestre .....................•.....•.. 
Ano •.•..••••••••.••••••••••.. -. - •••••• 

CrS 3.000,00 
. Cr$ 6.000,00 

Exemplar Avulso, Cr$ 50,00 

Tiragem: 2.200 exemplares 

-Projeto de Lei da C<1mara_ n"' 79j7r:J (n9 
1.511 j75, na Casa de origem) que acrescenta pará- -
grafo ao art. 5"' da Lei n"' 3.807, de 26 de agosto de 
1960, que dispõe sobre a Lei Orgânica da Previdência 
Social, alterada pela L e~ nQ 5.890, de 8 de junho de 
1973_ Discussão encerrada, ficando a votação adiada 
por falta de quorum. 

1.4- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR JORGE KALUME ~ Ceiiúmário de 
nascimento do escritor português Jaime Cortesão. 

SENADOR ITAMAR FRANCO - 8()9 aniver­
sário d-o pintor e escritor Salvador Da-li. ComparaçãO 
das obra_s d?-guele escritor com a atual situação pOlí­
tica do nosso País. 

SENADOR VIRGIL!Q TÃVORA -Transcurso 
do Dia da Cruz Vermelha Internacional. 

SENADOR HENRIQUESANTILLO- Apelo ao 
Ministro Danilo Venturini, no sentido de que seja 

acelerado o processo de desapropriação da fazenda 
São João, em Porto Nacional-GO, em curso no IN­
CRA, tendo em vista conflito pela posse da terra que 
ali se verifica. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM D-0 DIA 
DA PRÓXIMA SESSÃO, ENCERRAMENTO 

2 -DISCURSOS PROFERIDOS EM SES­
SÕES ANTERIORES 

Do Sr. Humberto Lucena, prQnunciado na sessão· 
de 9-5-84. 

Do Sr. Henrique Santillo, pronunciados na sessão 
de -10-5-84. · ---

3- MESA DIRETORA 

4- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

5 - COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PER· 
MANENTES 

Ata da 61'1- Sessão, em 11 de maio de 1984 
2' Sessão Legislativa Ordinária, da 47' Legislatura 

Presidência do Sr. Lomanto Júnior 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE· 
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume - Fábio Lucena- Aloysio Chaves­
Hélio Gueiros - Alexandre Costa - João Castelo - -
Alberto Silva- Helvídio Nunes- Almir Pinto- José 
Lins- Virgílio Távora- Martins Filho- ~umberto 

Lucena - Marcondes Gadelha- Cid Sampaio- Gui­
lherme Palmeira- Luiz Cavalcante- Lourival Baptis­
ta- Passos Pôrt.o_-.Lomanto Júnior -Itamar Franco 
- Benedito Ferreira·- Henrique Santillo - Affonso 
Camargo - Octavio Car.dQSo. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) --A lista de 
presença acusa o comparecimento de 25 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a se5.sà0.-·-­

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos ti-abãTfi-os. 

O Sr. 19-Secretário prociderâ à-leitura do Expediente. 

f: lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGEM 

Do Senhor Presidente da República, submetendo à deli~ 
beração do Senado projeto de lei: 

MENSAGEM No 83, DE 1984 
(n" 142/84, na origem) 

Excelentíssimos senhores membros do Senado Fede­
ral: 

Nos terffiOS do artigo 51, combinado com p artigo 42, 
ite-m v~ dã COnstituição "Federa i, tenho à hõnra de sub-

ffieter à elevada deliberação de Vossas Excelências, 
acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor Go­
vernador do Distríto Federal, O anexo projeto -de lei que 
~ .. dispõe sobre o repoSici0nament6 de servidores do.Pla­
no-de Classificação de Cargos do Serviço Civil do Distri­
to Federal, e dá outras providências". 

Brasília, lO de maio. de 1984. -João Figueiredo 

E.M 
N9 08/83- GAG Brasília, 21 de setembro de 1983 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República: 
-- Tenho.a honra de submeter à elevada consideração de 
Vossa Excelência o anexo anteprojeto de lei que dispõe 
sobre o reposicionamento de servidores incluídos no Pla­
no de Classificação de Cargos de que trata a Lei n"' 5.920, 
de 19 de setembro de 1973. 
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O anteprojeto de diploma leia! tem por escopo o repo~ 
sicionamento dos servidores induícios no -s-UP:rãcitã.do 
Plano, na qualidade de concorrentes à terceira etapa das 
mesmas categorias funciori~is de qUe constituíam clie-nte­
la originária, nas i"efei--êiiC1as effi_ que foram locáHZados 
os demais servidores de igu~l situação funcional, 
aplicando-se-lhes, a seguir, air progresssões funcionais· 
obtidas. 

Deve-se esclarecer que os ser_vidores co.ncorrentes .à 
ter_ceira etapa foram incluídos nas respectivas categoÍ"ias 
funcionais em classe e referência· iniciais. 

Por outro lado, é oportuno ressaltar que tal procedi­
mento visa a conferir à clientela de terceira etapa, trata­
mento idêntico ao-diSpensádo aos servidores amparados 
pela Lei n9 6.930, deü7 de julho de 1981. 

Finalmente, esclareço que a despesa com a proposta 
em foco será da ordem de CrJ. 1.415.742,00 (um milhão, 
quatrocentos e quinze mil, setecentos e quarenta e dois 
cruzeiros) mensalmente. 

Colho o ensejo para renovar a Vossa Excelência pro­
testos do meu mais elevado respeito. - José Omellas de 
Souza Filho, Governador. --

PROJETO DE LEI DO SENAOON•õS, DE 1984-
DF 

Dispõe sobre o reposiclonamento de servidores do 
Plano de Oassificaçio de Cargos do Serviço 0Yll do 
Distrito Fedéral, e ds( outras providências. 

O Senado Federal decreta: 

Art. J<;> Os servidores incluídos no Plano de Classifi­
cação de Cargos de_que trata a Lei nl" 5.920, de 19 de"_se­
tembro de 1973, na qualidade de concorrentes à terceira 
etapa das mesmas categorias funcionais de que OOnstf­
turam clientela originária, serão localiz"ados nas referên­
cias em que foram posicionados os demais servidores de· 
igual situação funcic:illal, efetivando-se, a seguir, as pro­
gressões funcionaiS o"btTdis até a data da vigência desta 
Lei. 

Art. 29 O reposicioname'iltCide que ~rata O aTtigo".ãn: 
terior iõdependerá de claros na lotação, que ficará autO­
maticamente reajustada, com a observância dos percen­
tuais fixados pãra- a J:l"rOgi-esS'ào- ftlnci0il3l. -

Art. 3<;> Os "efeitos financeiros deCorrentes da apli~ 
cação desta Lei são devidos s-õmente-a partir do infciõ~de 
sua vigência. 

Art. 4~ Esta Lei entra em vigor na data de sua publi~ 
cação. 

Art. 59 Revogam-se as disposiçÕeS-em contrãrio. 

LEG!SUÇ/fO CITADA 

LEI N• 5.920, DE 19 DE SETEMBRO DE 1973 

Estabelete diretrizes para a classificaçio de argos 
do Serviço CiYil do Distrito Fedefal e de suas Autaf~ 
quias e dá outras provldêndas. 

O Presid~nte da República 
Faço saber que o Senado Federal decreta e eu sancio-

no a seguinte Lei: - --
Art. I<;> A classificação de cargOs-do Serviço Civil do 

Distrito Federal e de suas Autarquias obedecerá às dire­
trizes estabelecidas na presente l.el. 

Art. 29 Os cargos serãO -clasSmcadcis como de provi-­
mento em comissão e de prOvimento efetiVO; 
enquadrando-se, basicamente, nos seguintes Grupos: 

De Provimento em ComisSio 

I - Direção e Assessoramento Superiores 

De Provimento Efetivo 

11- PoHcia Civil 
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111 -Tributação, Arrecadação e Fiscalização 
IV - Se~lçOs AUxiliares 
V- Artesanato 

VI- Serviços de Transporte Oficial e Portaria 
- VII- Outras Atividades de Nível Sup-erior -
VIII- Outras Atividades de Nível Médio 
Art. J<;> Segundo a correlação e afinidaâe, a natureza 

dos trabalhos ou nívJ;:l de conhecimentos aplicados, cada 
Grupo, abrangendo várias atividades, compreenderá: 

I - Direção e Assessoramento Superiores: os cargos 
de direção e assesSoramentos superiores. da_ adminis­
tração cujÕ proVimento -deyã ser regidO pelo-critério da 
confiança, segtindo for-estabelecido em regufamento. 
H- Polícia Civil: os cargos com atribuições de natu­

reza policial. 
111- Tributação, Arrecadação e Fiscalízação: os car­

gos com atividades de tributação, arrecadação e fiscali­
zação de tributos do Distrito Federal. 

IV- Serviços Auxiliares: os cargos,de atividades ad­
ministratiVas em geial, quando n~tOde nível Superior. 

V- Artesanato: os cargos de atividades de natureza 
permanente, principais ou auxiliares, relacionados com 
os serviços de artífice em suas várias modiilidades. 

VI--Serviços de Transporte Oficial e Portaria: os 
cargos de atividades de portaria e de transporte oficial de 
passageiros e cargas. 

VIl- Outras Atividadr!s de Nível Superior: os demais 
cargos par cujo provimento se exija diploma de curso su­
perior de ensino ou habilitação geral legal equivalente. 

VIII -Outras Atividades de Nível Médio: os demais 
cargos para cujo provimento se exija diploma ou certifi­
cado de conclusão de curso de grau médio ou habilitação 
equivalente. 
- Parágrafo único. As atividades relacionadas com 

transporte, conservação, custódia, operação de elevado­
res, limpeza e outras assemelhadas serão de preferêncía, 
objeto de execução indireta, mediante contrato, de acor­
do com o-artigo 10, § 79, do Decreto-lei n~ 200, de 25 de 
feVereirO de 1967 ~ 
• Art. 41" O~tros grupos com caracferísticas própiias, 
diferenciados dos relacionados no artigo anterior, pode­
rãO ser ·estabelecidOs ou desmembrados daqueles,' se o 
justificarem- as necessidades da administração, mediante 
decreto do Governo do Distrito Federal. 

Art. 51' Cada Grupo terá sua própria escala de nível, 
a ser aprovada mediante decrC::to atendendo primordial­
mente, aos seguintes fatores: 

I - importância da atividade Para o desenvolvimento 
do_ Distrito Federal; 

li -complexidade e responsabilidade das atribuições 
exercidas; e -

I li- qualificações requeridas para o desempenho das 
atiibuições. 

§ J<;> Não haverã correspondência entre os níveis dos 
diversos Grupos, para nenhum efeito. 

§ 21" Os vencimentos Correspondentes aos níveis da 
escala_c;!c_q_ue trata este artigo serão fixados_ por lei. 

Art. 69 A ascensão e _a progressão funcionais obede­
cerão a critérios seletivOs, a serem estabelecidos através 
de regulamentação própria, associados a um sistema-de 
treinamento. e qualificação destinado a assegurar a per· 
manente atualização e elevação do nível de eficiência do 
funciOnalismO. · · · -

Art. 79 O _Governo do Distrito Federal elaborará e 
expedirá o nováPJãnO de Clãssificação de Cargos, total 
Ou paicialinerite, meillã.nte decrito, obserVãdas as dispo-
siçõeS deSta LeL - -- -- -

Art. 8~ A implantação do Plano será feita por ór­
gãos; atendida uma escala de prioridade na qual se leva­
rá em conta preponderantemente: 
I- a implantação prévia da reforma administrativa, 

com base mi Lei n<;> 4.545, de lO de dCzeffibro de 1964, e 
Decreto-lei n9 200, de 25 de fevereiro de 1967; 

II -o estudo quantitativo e qualitativõ da lotação 
__ d-os órgãoS, tendo em vista a i1õva estrutura e atribuições 

Sâbado 12 1187 

decorrentes da providência mencionada no item, ante­
rior; e 

UI -a existência de recursos orçamentários para fa­
zer face- às respectivas deS}fesas. 

ArL 99 A transposição ou transformação dos car­
gos, em deco~:rência da sistemâtica prevista nesta Lei, 
processar-se-á gradativamente considerando-se as neces­
sidades e conveniênicas da Administração e, quando 
ocupados, segundo critérios s-elf:tivcis a seietri-estaheleci­
dos para os cargos integrantes de cada Grupo, inclusive 
através de treinamento intensivo e obrigatório. 

Art. 10. A Secretaria de Administração do Distrito 
- Federal expedirá as normas e instruções necessárias e 
coordenará do novo Plano, para aprovação, mediante 
decreto. 
o § I~ A Secretaria de AdminiStração do Distrito Fe­
deral promoverá as medidas necessárias para que o pla­
no seja mantido permanentemente atualizado. 
· § 29 Para correta e uniforme, implantação do Plano, 
a Secretaria de Administração do Distrito Federal pro­
moverá gradativa e obrigatoriamente o treinamento de 
todos os servidores que participarem da tarefa, segundo 
pi'ogramãs a· -serem estabelecidOs com esse objetivo. 

Art. 11. Fica a Secretaria de Administração do Dis­
trito Federal com a incumbência de: 

I -determinar quais os- Grupos ou respectivos cargos 
a serem abrangidoS -pefa ·escala de prioridade a que se re­
fere o artigo 89 desta Lei. 
li- orientar e supervisionar os levantamentos, bem 

como realizar os estudos e análises inÇispensáveis à in­
clusão dos cargos no novo Plano; e 

UI__. manter com o 6rgào central do Sistema de Pes­
soal Civil da Administração Federal os contatos neces­
Sários para que haja uniformidade de orientação dos tra­
balhos de elaboração e execução do Plano de Classifi­
cação de Cargos de que trata esta Lei com os de elabo­
ração e execução do Plano previsto na Lei n' 5.645, de 10 
de dezembro de 1970. 

Art. 12. O novo Plano de Classificação de Car8;ós, a 
ser instituído em aberto de acordo com as diretrizes ex~ 
pressas nesta ~i, estabelecerá um número de cargos in­
ferior, em relação a cada grupo. aos atualmente existen­
tes. 

-Parágrafo único. A não observância da norma·contida 
neste artigo somento serã permitida: 
- a) mediante ~ução equivalente em outro grupo, de 

modo a nào haver aumento de despesas; ou 
b) em casos excepcionais, devidamente justificados, 

se inviável a providência indicada na alínea anterior. 

Art. 13. Observado o disposto na Seção VIII, do 
Capítulo VII, do Título I, da Constituição e, em particu­
lar, Jlo seu artigo 97, as formas de provimento de cargos, 
no Plano de Classificação decorrente desta L_ei, serão es­
tabelecidas _e disciplinada mediante normas regulamen­

-tares _específicas, não se lhes aplicando as disposições a 
respeito cÕOtidas nO Estãtuto dos Funcionários Públicos 
da União. 

Art. 14. Os atuais Planos de Classificação de Cargos 
do Serviço Civil do Distrito Federal, a que se_referem a 
Lei n' 3.780, de 12 de julho de 1960, e_o Decreto-lei nl" 
2'?~. de 27 de f~vere;iro de 1967, e legislação posterior, 
são considerados extintos, observadas as disposições 
desta Lei. 

Parágrafo único_. A medida que for sendo implantado 
o novo Plano, os cargos remanescentes de cada catego~ 
ria, classifiC<tdos conforme o sistema de que trata este ar­
tigo, passarão a integrar um Quadro Suplementar e, sem 
prejuízo das promoções e acessos que couberem, serão 
suprimidos, quando vagarem. 

Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, 19 de setembro de 1973; 152~ da Independên­
cia e 859 da_ República. - EMfUO G. MJ!:DICI- Al­
fredo Buzaid. 
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LEI N• 6.930, DE 7 DE JULHO DE 1981 

Dispõe sobre o enquadramento dos servidores re­
manescentes da implantação do Plano de auslfl­
csção de Cargos instituído pela Lei IJ9 5.920, de 19 de 
setembro de 1973, e dá outras providências. 

O Presidente da República, faço saber que o Senado 
Federal decreta e eu sanciono a seguinte-Lei: 

Art. I~' Os- servidores da Adm~nistraçãõ Direta do 
Distrito Federal e de. suas Autarquias, remanesce:ltes da 
implantação do Plano de Classificação de Cargos insti­
tuído pela Lei q\l 5.920, de 19 de; setembro de 1973, serão 
enquadrados, mediante transposição ou transformação 
dos cargos ou empregos que- ocupavam em 31 de ou­
tubro de 1974, observadas as exigências de habilitação 
profissional, nas mesmas condiÇões em que foram posi­
cionados os servidores de igual situação funcional, no 
quadro ou tabela de pesSoal dos respectivos órgãos e au­
tarquias. 

§ 1'~ No enquadramento a que se refere este artigo, 
serão aplicados os mesmos critêrios classificatóríos_ ob­
servados na oportunidade de inclusão dos demais servi­
dores. - --~- - -- · 

§ 2~" O eriquadramento independerá de habilitação 
em processo seletivo e da existência de claro na lotação. 

§ 311 No enquadramento o servidor será colocado em 
referência a ser determinada, mediante a aplicação do 
disposto no art. 5'~ do Decreto-lei n9 1.462, de 29 de abril 
de 1976, consideradas as alteraçõ-es estrutUrais ocorridas, 
durante o mesmo período, na categoria funcional a que 
passará a perten~r. 

Art. 29- Na hipótese de as atribuições inerentes aO 
cargo ·ou emprego não guardarem correlação com as das 
categorias funcionais integi-alltes dos grupos- criados de 
conformic:!ade com a· Lei n' 5.920, de 19 de setembro de 
1973, considerar-se-á, para efeito de indicação dessas ca­
tegorias, o cargo ou o emprego compatível com as ativi­
dades, o nível de responsabilidade e de complexidade e 
com o grau de escolaridade exigidos para o seu desempe-­
nho. 

Art. 311 Os funcionárioS COlocados em disponibilida­
de remunerada, em virtude da extinção ou declaração da 
necessidade do cargo, serão posicionados na categoria 
funcional do sistema de classificação de cargos, institUí­
do pela Lei n11 5.920, de 19 de setembro de 1973, correlata 
com as atribuições inerentes ao cargo em razão do qual 
passaram à inatividade. 

Art. 41' Para efeito do disposto nesta Lei, não serâ 
permitido aos servidores concorrerem, mediante opção, 
à categoria funcional diversa daquela em que; originaria­
mente, seriam incluídos seus cargos ou empregos. 

Art. 59 Os funcionários pertenêerltes ao QuãciTO~SU:­
plementar de Pessoal do Distrito FedCral poderão Sef en­
quadrados mediante opção, nas- tabelas de pessoal dos 
órgãos relativamente autônomos e autafquias a cuJa dis­
posição se encontrem na data da publicação desta Lei.-

§ 1'~ A opção prevista neste artigo acairetarâ a lnu-"­
dança do regime de trabalho. 

§ 2'~ Aos funcionários- di qUe trata eSte ã.-ftíg-0 
aplicar-se-ão, no que couber, as disposições constantes 
da Lei n• 6.162, de 6 de dezembro de 1974. 

§ 311 O prazo para ·o exe"rcfcio da opção cOnstará de 
ato regulamentar a ser expedido pelo Governo do Distri­
to Federal. 

Ari. 6• Após Õ~enciúadiiinentõ doS-SCrVi-doi-eS~ã:lõ~­
tação dos ói-gãos e autarquías fiCarâ automaticamen-te 

·reajustada. --- ----

Art. 7<~ As despesas decorrentes da execução da pre­
sente Lei serão _atendidas à conta de dotações orçamen­
tárias do DistrítO Federal. 

Art. 89 Esta Lei entr&rã ein vígor na -dat8. -d"e sua 
publicação, inclusive quanto aos efeitos fin~riceiros. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAl: (Si:Çãcillf 

- ArC-99 ·--aeVogam-se aS- dispOsiÇões em conti-áiío.­
Brasília, 7 de julho de 1981; 16()9 da Independência e 

9J9 da _g.epública. 

f Às Comissões de COnstituição e Justiça, iio Dis­
trito Federal e de Finanças.) 

PARECERES 

PARECERES N•S 172 E 173, DE !984 

__ &bre o Projeto de Lei do Senado oi' 32, de 1984, 
. que "reajusta o_s atuais valores de vencimentos e pro­

ventos dos servidores ativos e inativos do Senad9 Fe­
deral, bem assim das pensões e dá outras providên­
cias". 

PARECER N• 172, DE 1984 

Da Comissio de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Passos Pôrto 
O Projeto sob exame, de autoria da Comissão Direto­

ra, reajusta os atuais valores de vencimentos e proventos 
dos servidores ativos e inatiVos do Senado Federal, bem 
assim Os das pensões. 

2. Na Justificação, esclarece-se que se trata de apli­
cação, na área do Senado Federal, do aumento concedi­
dO pelO Executivo através ·do Decreto~Iei n~" 2.079/83. 

3. Sobre não apresentar quaisquer óbices de ordem 
jllrídico~constitucional ou de" técnica legislativa, o Proje­
to obedece ao princípio de paridade retributiva previsto 
nos arts. 98 e 108, § 1'~, da Lei Maior, impondo-se seu 
acolhimento. 

4. Ante o' exposto, opinamos pela aprovação do pro­
jeto, por constitucional, jurídico, regimental, de boa téc­
nica legislativa e, no mérito, oportuno e conveniente. 

Sala da Comissão, ll de abril de 1984. _,José Fra­
gelll, Presidente em exercício- Passos Pôrto, Relator­
Adçrbal Jurema- Hélio Gueiros- _!';ui1herme Palmeira 
- Benedito Canellas - Almir Pinto -- Helvídio Nunes. 

PARECER N• 173, DE 1984 

Da Comissio de Finanças 

Relator: Senador Octávio Cardoso. 

Trata· o presente projeto da aplicação, aos servidores 
desta Casa, do reajustamento dos valores de vencimen­
tos e proventos, concedido aos servidores do Poder Exe­
cutivo, mediante o o~ecreto-lei nl' 2.079, de 20 de de­
zembro de 1983. 

O artigo 51' do projeto -Indica· a fonte de recursos orça­
mentários, respeitando, portanto, as normas de finaD.ças 
públicas pertinentes à matéria. 

Arite o _exposto, -opinamos· pela aprova-ção dO Projeto 
que o"ra temos a satisfação de relatar. -

Sala das Comissões, lO de maio de 1984.- José Lins, 
Presidente em exercício.- Octivio -Cardoso, Relator.­
Roberto CamPos- GuUherme Palmeira- Jutahy Ma­
galhães - Hélio Gueiros - Albanq Franco - Gabriel 
Hermes - Passos Pôrto. 

PARECERES N•S 174, 175 E 176, DE 1984 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n9 37, de 1984 
-~(n9 3.066-A, de 1984, na Câmara dos Deputados), 

que "reajusta os valores de vencimentos, salários e 
proventos dos servidores da Câmara dos Deputados e 
dá outras _providências". 

PARECER N' 174, DE 1984 

Da cOmissão de CoDstituição e Justiça 

Relator: Senador Passos Pôrto 
O ·preserúe -proji:"tõ; Odiinâfio -da Câmara dOs Deputa­

dos, reajusta os valores de vencimentos, saláriOS e prO-

Maio de 1984 

ventOs dos serVIdores dâ"Câmara dos DePutadõs, -em de­
COrrência da aplicação, no Poder Executivo, do Decreto­
lei nl' 2.079, de 20 de dezembro de 1983. 

Sob tal critério, o reajuste é feito nã base de 65% (seS­
senta e cinco por cento), a partir de 19 de janeiro do cor­
rente ano, percentual que se aplica igualmente aos pro­
ventos de inatividade. 

A proposição, cumprindo as regras gerais estabeleci­
das para o reajuste de vencimentos dos servidores públi­
cos da União, harmoniza-se com a COnstítuição, é JUrídi­
ca e está elaborada em boa técnica legislativa. 

Nada impede sua tramitação;-
Isto posto, opino pela aprovação do projeto. 
Sala da Comissão, 9 de maio de 1984. -MuifloBada­

ró, Presidente. -Passos Pôrto, Relator. - Marcondes 
Gadelha - Hélio Gueiros - Octávio Cardoso - Carlos 
aüarelli- Helvídio Nunes- Aderbal Jurema- Mar­
ti~ FUbo - Pedro Simon. 

PARECER N• 175, DE 1984 

Da Comissão de Serviço Público Civil 

Relator: Senador Alfredo Campos 
De itiiciativa da Mesa da Cânlara dos Deputados, vem 

a exame desta Casa prOjeto de lei, reajustando os valores 
de vel-lcimentos, salários e proventos dos servidores da 
Câmara dos Deputados e dando outras providências. 

A proposição reajusta, de pronto, os valores de venci~ 
mentes, salários e gratificações dos servidores em ativi­
dades da Câmara dos Deputados, em decorrência da 
aplicação, no Poder Executivo, do Decreto-lei n9 2.079, 
de 1983, em 65% (sessenta e cinco por cento) a partir de 
1~" de janeiro de 1984, inclusive reajusta os proventos de 
inatividade, nas m~mas bases. 

Eleva, outrossim, o valor do salário-família para Cr$ 
2.400,00 (dois mil e quatrocentos cruzeiros) por depen­
dente~- -

Consíderando que as despesas decorrentes da apli­
cação da lei correrão à conta das dotações constantes do 
Orçamento Geral da União, para o exercíCio de 1984, e 
que nada há que obstaculize a normal tramitação do 
projeto, no âmbito desta Comissão, somos pela sua 
aprovação. 

Sala das Comissões, 9 de maio de 1984. - Mar~ Fl­
lbo, Presidente, eventual -Alfredo Campos, Relator­
Passos Pôrto - Mário Maia. 

PARECER N• 176, DE 1984 

Da Comissão d~ Finanças 

Relator: Senador Passos Pôrto 
A proposição em tela, apresentada pela Mesa da Câ­

Iilãi'ã--doS Deputados, tem por finalidade reajustar os 
vencimentos, salários e proventos dos servidores daquela 
Casa dõ-CóngreSso Nacional. 

AproVãâa a medida, na Casa de origem, foi ela enca­
minhada à revisãQ do Senado Federal, nos termos do art. 
58 da Constituição Federal. 

Trata-se de providência que visa a conceder reajusta­
mentO de 65% (sessenta e cinco por cento) sobre os sa­
lários, vi:ncimentos e proventos do pessoal em atividade 
e aos iilativos daquele órgão do Poder Legislativo Fede~ 
ral, a partir de I~" de janeiro de 1984, seguindo os parâ­
metros estabelecidos pelo Decreto-lei n9 2.079, de 20 de 
dezembro de 1983, concernente aos funcionários do Po­
der ExecutíVo. 

FiXa o- projeto, aínda, o valor do salãrio-farpília, que 
passa a Cr$ 2.400,00, por dependente, além de outõrgar 
à Mesa competência para a expedição de normas com~ 

- pleriientares à execução das medidas neles sugeridas. 
No que concerne ao aspecto financeiro, o art. 71' da 

proposição dispõe que os recursos necessários à implan~ 
tação do reajqstamento correm à conta das dotações 
orçamentárias do referido órgão. 
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O reajuste em questão, cabe ressaltar, atende ao 
princfpio da paridade de vencimentos previsto no art. 98 
da Constituição Federal. 

Inexistindo qualquer obstáculo que se possa opor à 
matéria, no· âmbito das atribuições desta Comissão de 
Finanças, opinaínos pela aprOvaÇão do projeto em exa­
me. 

Sala das ComissãO, 1 O d-e maio di i 98_4_; ~-JOSr:UDs, 
Presidente, em exercício. - Passos Pôrto, Relator. -
Jutahy Magalhães- Alban~ Franco- Hélio Gueiros­
Gabriel Hermes - Cid Sampaio - Guilherme Palmeira 
- Octávio Cardoso. 

PARECER N• 177, DE 1984 

Da Comissio de Constltuiçio e Justiça, sobre o 
Projeto de Lei da Câmara n"'l91, de 1983 (n"' 3.954-
B, de 1980, na Casa de origem), que "altera a re­
dação do § 4' do artigo 267 da Lei n9 5.869, de 11 de 
janeiro de 1973 - Código de Processo Civil".) 

Relator: Senador Hélio Gueiros 

O atual CódigO de Processo CiVIl estabelece que "de­
pois de decorrido o prazo para a resposta, o Autor não 
poderá, sem o consentimento do réu, desistir da ação (§ 
49 do_ art. 2~>). O Deputaâo JOrge Arbage, com o seU Pfo­
jeto jã aprovado na Câmãra dos Deputados deseja alte­
rar esse parágrafo para fazê-lo com a seguinte redação: 
"Após a resposta, o Autor não poderá, sem o consenti­
mento do réu, desistir d:i aÇão". Com isSo, o Deputado 
Jorge Arbage quer conceder ao Autor o direito de desis­
tir unilateralmente da ação desde que o réu não a tenha 
contestado no tempo oportuno. Atualmente, a regra ê 
que, depois_de decorrido o prazo da contestação, mesmo 
que o réu não tenha replicado a ação, a desistência do 
autor fica Condicionada ao consentimento do réu. 

Não nos parece acertada a iniciatívã do pfojeto ofa em 
anãlise. Na verdade, "depois de decorrido o prazo para a 
resposta", mesmo que o réu não tenha se defendido, ele 
está citado regularmente para todos os efeitos e conSe­
qUênciãs legais. Se é assirri, nãO se pode admitÍ{ qu'e a 
ação, a partir daí, fique à inteira mercê do autOr jieiO 
simples fato de não ter havidO a contestação. Ela não 
houve mas, por força dos demais dispositivos do Código 
de Processo_Civíl, a citação se Operou completa e irrever­
sivelmente, não importando que o réu rião haja contesta­
do. A qualquer momento, ele pode intervir no processo 
e, em face disso, é que a legislação atual exige que a de­
sistência, Consumada a cftação;- dependa também da au­
diência do rêu. 

Nestas condições, somos pela rejeição deste projeto de 
lei por entendermos que a norma vigente é mais coerente 
com o princípio da citação válida. -

Sala da Comissão, 9 de maio de 1984. - Murilo Bada~ 
ró, Presidente. - Hélio Gueiros, Relator. --Guilherme 
Palmeira - Martins Filho - Octávio Cardoso --Mar~ 
condes Gadelha - Passos Põrto - Amar:ttl Furlan -
Carlos Chiarelli- Fernando Henrique CardoSo- Pedro 
Simon. -- - ·· ·~· · 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Do Expe­
diente lido consta o Projeto de Lei do Senado n~' 65, de 
1984-DF, que receberá emendas, perante a prinleira co­
missão a que foi distribuído. pelo prazo de cinco sessões 
ordinárias, nos termos do§ J9, do art. 141 do Regimento 
Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Há ora· 
dores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Guilherme 
Palmeira. 

DIÁRIO D!J CONGRESSO NACIONAL (Seç~o 11) 

O SR. GUILHERME PALMEIRA PRONUN­
CIA DISCURSO QUE, ENTREGUE .1 REVISÃO 
DO ORADOR, SERÃ PUBLICADO POSTE­
RIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Concedo 
a palavra <J.O nobre Senador Fábio Lucena. -

O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB- AM. Pronuncia 
o seguinte discursso. Sem revisão do orador.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores: 

Acabamos de ouvir o lúcido e pertinente discurso pro­
nunciado pelo eminente Sei1ador pelas Alagoas, o nobre 
Senador Guilherme Palmeira, a próposito da situação 
nordestina. f: bem importante esse hiato, Sr. Presidente, 
que se faz nesta sexta-feira, quando depois de já haver­
mos analisado à farta, em amplitude, a questão institu~ 
cional do País, e em que pese o fato de que, dentre os 
problemas mais importantes que assolam o País, o tema 
institucional Contínua a ser o predominantemente mais 
importante, e vem bem a propósito este hiato, Sr. Presi­
dente, a fim de que nós da Amazônia tambêm possamos 
perguntar ao Senado: como é que anda a Amazônia? 

Jacques Cousteau, no último exemplar da revista 
Manchete, acentua que a Amazônia é o futuro do mun­
do. Quando decidiu empreender sua expedição, o velho 
Comandante Jacques Yves Cousteau, 34 anos de expe­
riência 'no mar, não imaginou que Cla fosse se tarDar a 
mais complexa, dificil e excitante de-sua c8.rreira, confor­
me definíu depois. Ele concebeu o projeto em 1970, e de­
Gidiu ativá-lo em 1980, chamando, para isso, o seu repre­
sentante no Brasil, CelSo Oliveira, pedindo-lhe que ini­
ciasse os contratos dipfOmáticos e administrativos ·para 
preparar a sua chegada a Belém, dali a 2 anos. Nesse 
meio tempo, sua- equipe éorreu mundo em. pieparativos; 
entre eles a reforma, que durou um ano, do Calypso, a 
primCirã que o fainoso barco oceanográfiéo dé ·cousteau 
sofreu desde 1942. 

o resultadO dessa epopéia arriazóitica está moStrado 
aqui, em primeira mão, para a Mandlete. Rogo, Sr. Pre­
sidente, que o texto desta reportagem conste como docu­
mento a que alude o presente pronunciamento. 
-Havia a(jrmado e reafirmo, Srs. SenadoreS, que o 

atual Governo, depois de revelar-se incapaz e impotente 
para resolver a questão nordestina, decidiu_ riscar a re­
giã-o amazôriica -do mapa -brasileiro. E observem V. Ex•s 
a facilidade delituosa com que assim agiu o Governo, 
considerando-s-I! que neste Parlamento 27 Senadores re­
presentam os Estados nordestinos, dos quais apenas um 
integra a Bancada oposicionista. São Vinte e sete vozes a 
reclamarem diariamente, a pleitearem, a postularem e _a 
questionarem soluções para os dramáticos e cruéis 

--problemas do Nordeste, e quanto mais S. EX:•s brandam, 
gritq.m e questionam, mais aqueles problemas se angus­
tiam. 

Imagine o Senado Federal, a Bancada amazônica, 
com minha exceção evidentemente, que muito se preocu­
pa igualmente- eu pouco me preocupo com as questões 
da Amazônia - a Bancada amazônica, numericamente 
quase inexistente em relação ao número da Bancada nor­
destina, não tem nem nesta nem na outra Casa do P~rla­
mento Nacional'? coro de vozes e o peso de influências 
c-..1pazes de carrear para a região amazônica o mesmo lin­
guajar, o mesmo clamor, o mesmo bra.dar com que assim 
se comportam os representantes nordestinos. 

Mas, nós que somos pequenos: e por isto mesmo, não 
apenas seguindo !ições do poeta, tnas em virtude de nos­
sa proximidade com os Andes, que somos pequenos mais 
só fitamoS os Andes, aqui estamos, Sr. Presidente, para 
dizermos e repetirmos, tantas vezes quantas se fizerem 
necessário, que estes 20 anos de regime de arbítrio inSta­
laram na região amazônica uma política de regressão, de 
retroação, de retrogradação, de caminhar pitra trás, de 

-envolver, ao invés de desenvolver. 
Todos os númeios da estatística oficial sobre a região 

amazônica atCstam este fato que aqui, deSta meSlna tri-
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buna, no mês de abril de 1970,_ quando se q:espedia para 
assumir o Governo do Estado do Acre, nomeãdo -que 
fora para aquelas· relevantes funções, o eminente Sena­
dor Ge_raldo Mesquita clamava ao Senado_ nestas pala­
vras: ~·t preciso so_correr o Acre. Sem o socorro do Bra­
sil, o Acre irá a falência absoluta". 

Naquela época, o eminente Senador acreano, a seguir 
Governador, já denunciava à Nação que pelo fato de 
60%" da população acreana depender da borracha, aque­
les 60% de nossos irmãos brasileiros estavam sobreviven­
do com a re-nda per capita de 70 centavos de cruzeiros 
por dia, viVendo-em situação pior do que alimárias, pior 
do que os ginetes, não digo de estimação mas dC despre­
zo das casas grandes, pior, enfim, do que os servos da 
gleba, quer das idades médias, quer das idades contem~ 
porârieas. Hoje, registro no Senado esse fato contrista­
dor, lamentável por todos os títulos, envergonhoso, 
sobretudo, registro na tribuna do Senado o balanço do 
Banco da Amazônfa.-- -

O Sr. Jorge Kalume- Permite V. Ex• um aparte? 

O SRr FÁBIO LUCENA - Dentro de um minuto, 
tão logo cite os dados. 

Pela primeira vez, o Banco da Amazônia apresenta um 
prejuízo em seu resultado operacional, pela primeira vez, 
em 21-anôs de atiVidàdé, Um resultadO- negativo no valor 
de 4.9 bílhões de cruzeiros. 

Ora, se o principal agente financeiro da região amazô­
nica, se o principal, retifico, se o único agente financeiro 
da região apreserita esse preju.fzo contra um lucro de 840 
milhões de cruzeiros no exercício de 1982, no exercício 
anteri~r. Se o Banco da_ Amazônia andou para trás, o 
que não estará acontecendo com a pobre Amazônia; Sr. 
Presidente1 Está acontecendo precisamente o. seguinte: O 
Governo ao viajar para o Japão, para a China, para a In­
glaterra, para o Canadá, para a lndia, para o Oriente 
Médio, para o Senegal, para o Tanganica, para onde 
quer que seja, o Governo simplesmente não sabe mais 
onde fica a Amazônia dentro do mapa brasileiro. 

Antes de prosseguir, tenho a honra de ouvir V. Ex•. 
nobre Senador Jorge Kalume. 

O Sr. Jorge Kalume- Gostaria de dizer a V. Ex• que 
o problema da Amazônia vem sendo resolvido portados 
oS governos. Todos indistintamente e, em especial nestes 
20 a-nos, pelos Governos Revolucionários. A questão da 
Amazônia é demográfica ... 

O SR. FÁBIO LUCENA -V. Ex• se refere a queRe­
volUÇão? 

O Si. -Jorge Kalume - ... uma área que tem dois terços 
do território nacional com uma população defasada ... 

O SR. FÁBIO LL'CENA- Mas, V. Ex• está se refe­
rindo a que Revolução? 

O Sr. Jorge Kalume- Não se pode absolutamente, 
nobre colega do grande Estado do Amazonas, obscure­
cer os grarides melhoramentos que foram feitos na Ama­
zônia, de um inodo gerãi- as faculdades, as universida­
des implantadas. as estradas, os telefones e uma série de 
outros projetos importantes que contribuíram, para 
sacudí-la daquele marasmo em que vivia. Lembro-me de 
que Getúlio Vargas, em 1940, ao pronunciar o seu belo 
discurso ... 

O SR.; FÁBIO LUCENA - Gostaria que V. Ex' 
avançasse nos séculos. 

O Sr. Jorge Kalume- V. Ex~ vai permitir que conti­
nue? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Em I940euaindanãoha­
viã mi.s~idO, Ex-• Quer_o que V. Ex' fale- dã atualidade. 
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O Sr. Jorge KaluDte-- Já di.Zía em I94Q(iUe Amazô­
nia, afiilal, deixará de ser um simples caPítulO da históri3 
da terra, para tornar-se um capítulo da história da civili­
zação. Inegavelmente, o famoso discurso_de_Getúlio 
Vargas foi também uma pedra angular para a grande ar­
rancada desenvolvimentista, embora, o siudõso ex­
Presidente não tenha podido satisfazer plenamente os 
anseios de todos nós. Mas os seus sucessores também 
contribuíram para colocar a pedra do desenvolvimento 
naquela grande e imensa área continental. Juscelino 
Kubstischek, també:m, como Presidente deixou o seu 
nome marcado nas obras que ali realizou. Basta dizer 
que a capital do seu Estado, que até 1967 não tinha prati­
camente expressão no cenário nacional, Manaus hoje, ê 
uma cidade com mais de um milhão e duzentos mil habi­
tantes, uma cidade viva que estã aí a mostrar como foi 
desenvolvida, graças ao projeto da Zona Franca. Portan­
to, é bom bradar, é bom pedir, mas não verberar, meu 
estimado colega, os grande melhoramentos que foram alí 
implantados. Desculpe a minha intervenção neste mo­
mento. 

O SR. FABIO LUCENA- Ãgradeço a-Intervenção e 
louvo até o esforço que V. Ex• faz ao recoidãiTãtOS-que, 
embora sabidos, ilustram ... 

O Sr. Jorge Kalume- São tantos os melhoramentos 
que não fiz esse esforço, nobre colega! 

O SR. FÁBIO LUCENA- ... ilustram bem o esforço 
feito ao longo da história para modificar os rumos da 
Amazônia.-

O Sr. Jorge Kalume- E. muito fácil o papel de pro-
motor, Ex• -

O SR. FÁBIO LUCENA- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, a' situação real dos Estados Amazônicos, desde o 
Acre, descendo pelo Purus, pelo Juruá, pelo Madeira, 
descendo pelo Solimões adentrando o riomar até a sua 
foz, no Estado do Pará, a real situação é a de que cente­
nas de telegramas chegam aos gabinetes dos SenadOres 
com o seguinte texto: 

.. Solicitamos V. EX• interceder junto canais com­
petentes em favor da liberação urgente da verba de 
custeio da entressafra de borracha. Saudações. José 
Edi Conrado, fulano de tal, beltrano de tal, prefeito 
deste ou daquele município."-

~ a safra da borracha, Sr. Presidente, que lá no Estado 
representado pelo eminente Senador JO-rS:e--KãTume, no 
Estado representado pelo eminente Senador Hélio Gueí~ 
ros-, dentre os parlamentares que se encontram hoje no 
plenário, Já no meu Estado foi simplesmente bloqueada 
no exercício financeiro"; ein cujo meado já estamos prati­
camente caminhando. Foi bloqueada porque o Banco da 
Amazônia, a quem incumbe o respasse desses recursos 
,_ recursos que são promanados do Tesouro Nacional 
mediante a aprovação do Conselho_Monetário NaCional 
e que têm o repasse determinado pelo Banco Central 
para o Banco da Amazônia- o Banco da Amazônia di­
zia até hoje que não teve condições de liberar os recursos 
para o finariCiãmeOto--dã entressafra da borracha na­
Amazónia. 

Para aqueles que não conhecem as particularidades da 
produção da borracha na Região Amazônicã, éPri:cíS:i:l­
ainda esclarecer: no Amazonas 60% da população ainda, 
de uma forma ou de outra, depende exclusivamente da 
da. economia da borracha. 1:: a borracha que lhes dá o co­
mer, o vestir, o estudar; é a borracha que lhes dá a pers­
pectiva de vida .riienos soinbria, embora não _os tenha 
ainda afastado da beira da escravidão, escravidão que já 
se tornou romance, escravidão que já se tornou lendária, 
Sr. Presidente, e que, no entanto, é uma realidade crua, 
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a~arg3, a maCerar-ill)placavelmente_todos oS povos~ que 
habitam a Região Amazônica. 

Os grandes rios, principalmente no Estado do Acre, 
até meados do mês de abril, as suas cabeceiras forma-se 
inacessíveis pelas vias de-navegação. É lá nas--cabeceiras 
dOS ãltos rios que se encontram os prirlCipais s~ing-ais 
produtores de borracha silvestre. 

O Ministério do Planejamento, que é o qrgão direta­
mente competente, não havendo liberado até o presente 
momento o financiamentO Para a entressafra da _borra­
cha, não adiante mais liberar, Sr. Presidente, porque es­
ses recursos jamais poderão atingir os altos rios em face 
da inavegabilidade que atualmente tomou conta daque­
les afluentes do Rio Amazonas. 

A quanto monta esse financiámento? Está estimado, 
para o presente exercício, em cerca de 30 milhões de 
dólares. 30 milhões de dólares, Sr. Presidente; que o Go­
verno não tem, não possui para socorrer quase dois mi­
lhões de pessoas, computadas as populações do Parâ, de 
Rondônia, do Acre e do Amazon~. dois milhões d~ se- _ 
res humanos vinculados à atividade gomífera, que o Go­
verno não os possui, Sr. Presidente, po-rque--desvia, cri­
minosamente, do povo da Amazônia iecursos que per­
tencem à Amazônia paia ·aplicâ-los na construção da 
Usina Hidrelétrica de ltaipu. 

Tenho aqui, Sr. Presidente, os relatórios anuais da 
ftaipu e já os referi em aparte ao discurso do eminente 
Senador Guilherme Palmeira. Tenho os relatórios -de 
Itaipu, onde estão consignados os milhões de dólares que 
fõiiffi desViados do Banco da Amazônia para ã Hidrelé­
trica de ltaipu, deixando de fimmcüi.r borrachâ para sus­
tentar a vida de brasileiros para fornecer energia elétrica 
a preço módico aos habitantes de um país estrangeiro, 
no caso, aos paraguaios. 

Em 1980, o Banco da Amazônia_desviou da produção 
de borracha I 34 milhões e 800 mil dólares para aplicá~los 
em ltaipu. Em 1981, desviou, crirriiiiosamente, 65 mi­
lhões e 400 mil dólares para a usina de Itaipu. Em 1982, 
desviou 73 milhões e 500 mil dólares, ainda para ftaipu. 
E, no ano passado, o Banco da Amazônia desviou 69 mi.:­
lhõe~ e 600 mil dólares de recursos dos povos sofridos da 
Amazônia para financiar a gigantesca e faraônica obra 
de Itaipu. 

Só no·'ano passado, Sr. Presidente, o Banco da Ama­
zônia desviou para Itaipu 3 vezes o valor do financia- -
menta _da safra de borracha de toda a Região Amazôni­
ca, a este ano, quando a Amazônia está: necessitando 
apenas de 30 milhões de dólares para atender a todos os 
setores da economia da borracha, este ano, Sr. Presiden­
te, vem o Banco da Amazónia apresentando um prejuízo 
op-eracional da ordem de 4 bilhões e 900 milhões de cru­
zeiros e não dispõe dos recursos para aplicar na minha 

- Região, porque esses recursos já foram aplic3dos conve­
nientemente por determinação do Governo Federal na 
Úsina Hidrelétrica de Itaipu. -

O Sr. Jorge Ka.lume- Permite-me V. Ex' um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA - Com todo prazer. 

O Sr. Jorge Kalume- Nem sempre estamos aqui para 
contrariar ... 

O SR. FÁBIO LUCENA - As intervenções de V. 
Ex', para mim, são sempre luzes em que eu me inspiro 
para-me eSforçar por acertar, nobre Senador. 

O Sr. Jorge Kalume- O Banco da Amazônia, não 
dispondo de recursos própritis; tem que contar com um 
agente financeiro que ê, também, com repasses do Banco 
centrii. -Eu, com sinceridade, meu nobre colega, ignoro 
as razões que levaram o Banco Central, neste exercício, a 
não suprir- o Banco dã. Amazônia de recursos suficientes 
para atender o extrativismo da borracha. Eu, por várias 
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y(;zes, ocupei a tribuna verberand.O o fato, clamaOdo. 
Parece-me que já, retarda mente, fç.ram repassados recur­
sos para o Banco da Amazônia financiar parte ... 

ú SR:FÁB-10 -LUCENA~ Permite-m_e, apenas para 
córlduzlr Õ diálogÓ. Fora'm repassados 4- biihões de cru­
zeiros, mas de recursos do PROBOR-III, que nada têm 
_que ver, como sa_be V. Ex•, com os recursos do fi_nancia­
mento de custeio que são exclusivos, são adstritos do Te-
souro Nacional. -

O Sr. Jorge Kalume- Eu não sei informar Oem, não 
estou bem seguro. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Mas eu estou asseguran­
do a V. Ex• 

O Sr. ,Jorge Kalume ~Mas, de qualquer maneira, 
houve um lapso e isto tem conseqüências funestas para a 
n.ossa Região, porque sem recursos suficientes rlão pode 
haver a produção que se anseia, que se deseja. Daí por­
que; neste pai"t1cular, eu quero também dizer que V. Ex' 
está com a razão, porque sobre o mesmo assunto eu já 
abordei várias vezes, desta tribuna. Era este o aparte que 
eu queria oferecer a V. Ex' 

O SR. FÁBIO LÚCENA- Eu agradeço, mais uma 
vez, a intervenção de V. Ex•, para esclarecer ainda mais. 
--No anã- passado, quando suscitei, em um dos meus 
primeiros pr_onunciamentos, esta questão aqui no Sena­
do, fui veementemente contestado pelas Lideranças do 
Governo, que argumentavam que se se tratava de ope­
raê&s -de empréstimos obtidos no exterior, ao amparo 

-da Resolução n~> 63 do Banco Central do Brasil. E umà 
vez obtidos esses recursos externos, eles depositados no 
Banco da Amazônia, ou no Banco do Nordeste,_sozinho 
desviou I bilhàÜ._642 milhões e 700 mil dÓlares para 
ITAfPU, o Banco do Nordeste desviou 6 vezes mais do 
que o Banco da Amazônia, dizía-se, pelas Vice­
Lideranças do Governo, que eram recursos obtidos atra­
vés da Resolução n~" 63 do Banco Central e que ficavam 
em depósito no Banco da Amazônia e no Banco do Nor­
deste, e que com essa ~peração o Banco da Amazônia e o 
Banco do Nordeste só tinham que lucr~r. De fato, se as­
sim fosse, se o Banco da Amazônia tivesse obtido no ex­
terior, ao amparo da Resolução n~> 63 do Banco Central, 
esses recursos, tudo bem, porque, inclusive, o Banco da 
Amazônia teria auferido alguma taxa de lucro financeiro 
pela manutenção, pela conservação dessr:s depósitos. 
Mas, não, o Diário Oficial é claro, Srs. Senadores, são 
operações de créditos no Brasil, para financiamentos-de 
bens e servíços. 

t neste verbete que está alinhado o Banco da Amazô­
nia e que está também alinhavado o Bam:o do Nordeste. 
As operações de crédito no exterior são realizadas ao 
affiparo de duas leis: primeiro, da Lei n9 4. 131. São ope­
rações feitas no exterior com o adquirente no Brasil, e ao 
atÚparO- dã- R.çsolução n~" 63; também feitas no -exterior 
com o contratante tomador no Brasil e com ambas as 
partes no exterior, elas são feitas, também, ao abrigo da 

_Resolução n~> 63 do Banco Central do Brasil. 
Na discriminação contratantes devedores do ano pas­

sado, que obtiveram no exterior esses recursos, para de­
pois repassá-los para ltaipu, o Diário Oficial não men­
ciona o Banco da Amazônia, nem o Banco do N o(deste 
do Brasil. Há mais de uma dezena de bancos relaciona­
dos nessa situação, menos, com exceção do Banco da 
Amazônia e do Banco do Nordeste. 

Per conseguinte, Sr. Presidente, são recursos próprios 
do Banco da, Amazônia ... 

O Sr. Virgmo Tá'vora- Permite-me V. Ex' um apar­
te? 
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O SR. FÁBIO LUCENA- -~.canalizados para ltaiPu, 
com a agravante seguinte: este ano, 1984, o Banco da 
Amazônia, até hoje, não liberou trinta milhões de dóla­
res para o financiamento da safra de custeio da borra­
cha, em toda a Região Amazônica; trinta milhões_d_e­
dólares. E, no ano passado, o Banco da Amazônia cana­
lizou para ltaipu sessenta e nove milhões e seiscentos mil 
cruzeiros, mais do que o dobro das necessidades reais da 
borracha amazônica, cuja safra já está perdida no ano--de_ 
1984. 

Ouço, com prazer, V: Ex• 

O Sr. VlrgRio T'vont- EniinC-ilte Senador, em home­
nagem ao que reconhecemos ser sua combatividade, 
aliás até fora do comum, em vez de estarmos -dis-cutirido 
e apresentando só palavras, vamos oferecer números· e 
fatos. 

O SR. FÁBIO LUCENA- V. Ex~ me perdoe, é uma 
increpação, eu estou apresentando dados do D"rio Ofia 
cial da União. 

O Sr. Vlera:Rio Távora - Um momento, as palavras 
eram nossas assim nos parece que a frase foi construí~: 
em vez de palavras, apresentar a V. Ex• fatos. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Bem, V. Ex• não é um ho­
mem de indústria de fatos, V, Ex•é um homem realista, é 
um cartesiano e logicamente, haverá de contra-­
argumentar com números. 

O Sr. Virgílio Távora- Gostaríamos que todo o Se­
nado Federal prestasse atenção, pois vai constar na ata 
desta Casa e depois trazer o documento oficial que em­
basa as nossas afirmações. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Mais oficial do que o 
Dlirlo Oficial? 

O Sr Virgílio Távora - Um momento, V. Ex• tenha 
paciência, pois me concedeu o aparte. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Ouvirei V. Ex• com muita 
atenção. 

O Sr. Virgílio Távora - Vamos, então, voltar à ori­
gem. Duas são origens dos recursos de que lançou ·mão 
ltaipu. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Eu já citei, nobre Senador 
Virgílio Tâvora, lendo o Diário Oficial. 

O Sr. Vlrgillo Távora- Vamos com calma. Os otili'n­
dos de crédito externos. seja de empréstimos ... 

O SR. FÁBIO LUCENA- Estão aqui to-dos os crédi­
tos externos, no Diário Oficial da União. 

O Sr. Vlrgflio Távora - ... contratados diretamente, 
através da 63, seja tomados por intermédio de bancos 
brasileiros, um tipo, isso o Banco do N ardeste- não sa­
bemos se o Banco da Amazônia- praticou em larga es-­
cala ... 

O SR. FÁBIO LUCENA- N~o praticou; noóre Se­
nador Virgflio Távora. 

O SR. VirgOio Távora- Estamos dizendo a V. Ex•, 
não sabemos se o Banco da Amazôniã o Banco do Nor­
deste o fez. A sengunda fonte é a chamada linha de crédi­
tos especiais da FINAM E, que não contrata, diretamen­
te. com nenhuma empresa e, sim, com bancos regionais, 
com bancos de desenvolvimento repassadores do mes-­
mo. Protestamos trazer, esperamos, na próxima semana-, 
já solicita-mos aO Banco do Nordeeste, a discrim-inação · 
de todos esses recursos.. Verâ V. Ex•, pelo menos o Banco 
do Nordeste não pôs um tostão seu, ao contrário, ga-
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nhou a comissão desse repasse. Isto gostaríamos que li­
casse bem assente, bem na memória dos Srs. Senadores, 
aqui presentes, porque traremos os dados, discriminada­
mente, repetimos: "já solicitamos ao Banco do Nordeste 
-de todos os repasses feitos pelo FINAM E, que é o que 
Se -refere aí, créditoS brasileiros- não é?_~ do FINA­
ME para Itaipu, e outras empresas, no qual o Banco do 
Nordeste foi meramente beneficiado porque podia o Fl­
NAME ter contratado com o Banco do Estado de São 
Paulõ, com o BRADESCO, com o ltaú, com o Nacio­
nal... 

O SR. FÁBIO LUCENA - Certo, certo. 

O Sr. VlrgOio Távora - E o fez por intermédiO- do 
Banco do Nordeste. Quer dizer, o Banco do NOrdeste 
entrou aí como mero interrriediário, ou melhor, usando o 
tenn o bancário, repassador. Maiores detalhes daremos a 
V. Ex', na certeza de que a intervenção foi 'apenas escla­
recedora. 

O SR. -FÁBIO LUCENA - Mais uma vez, Sr. Presi­
dente, sinto-me feliz por ter trabalhado durante 15 anos 
no Banco" do Brasil e durante 5 anos na Carteira do Co­
mêrcjO Exterior do grande Banco do Brasil. Mas uma 
veZ eu me siri to felii pOrque isto me dá sólida base de ar­
gumentaÇão, neSte momentO. 

Quem afirma não_-_Sou eu. Se V. Ex' quiser, Sr. Pre:;.í­
dente,_ V. Ex• pode mandar o Sr. !"-Secretário ler. Mas 
eu vou ler, porqu-e- estou na tribuna. 

Quem O diz é o Diário Oficial da União, de terça-feira, 
8 de maio de 1984, seção I, página n" 6556: 

"Operações de crédito no Brasil, bens e serviços" 
- vou ler o nome de dois Bancos - ·~Banco do 
N ardeste do Brasil - 360 milhões e 400 mil dólares; 
Banco da Amazônia, 69 milhões e 600 mil dólares". 

Isto no relatório de ltaípu. Vou ler: 
Ao amparo-da Resolução 63 ciO Bãnco Central 

(Brasil) 
Citlbanck N.A. - São Paulo .....•.... 50,0 
Banco do Comércio e lndustria de São Paulo S.A 

- COM!ND .............. -·· .. ., •••. -~- 20,0 
Banco de Montreal Investimentos S.A. . 10,0 
Banco Mercantil de São Paulo S.A. . .... 9,5 
Banco Lar Brasileiro S.A. ~ .........•.. 22.0 
Banco Bamerindus do Brasil S.A ....... 15,0 
Banco do Estado de São Paulo S.A.- BANES-

PA ·······••»•-·"··········H········· 15,0 
Banco de Investimento Credibanco S.A. . 8,0 
UNIBANCO:- Banco de Investimento doBra-

sil S.A .. -.. -.~ ...•.. -.... , ... .- ....•...•.•. -. 5,0 
Banco Safra S.A. . ................ _ ... 10,0 
Üoyds Bank-lnternational Limited --São Paulo 

10,0 
Banco Inter-Atlântico de Investimentos S.A. 2,0 
Banco Sogeral S.A. .. . .. .. • .. . .. .. .. . . 10,0 
Banco Mitsubishi Brasileiro S.A .... , .. 20,0 

Soma 206,5 
Operações de Crêdito no ExteriOr- Bens e Ser­

viçõS 
Oeutsche Banck AÇj. - Alemarihà ... - ~--150,3 
Kreditanstait FUr Wiederaufbau - Alemanha 

105,6 
Banque de Paris et Des Pays Bas --França 98,8 
Swiss Bcink Corporation - Suíça , .... 2:36,7 
Dresdner Banck AG. - Alemanha ..... 14,1 
Grandi Motori Trieste -- FIAT- ANSALDO 

- Italia ...........••.......• -.••.•••. -~. -9,0 
Soma 6)4_,5 

Total Recursos Assegurados 12.203,9 
"Operações de Crédito no Exterior - Moeda 
Aci amparo da Lei n" 4.131 (Brasil)'' 
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(USS Milhões) 
Coln o tomador contratante no Brasil. 
J.P. Morgan Interfunding Corp.- EUA. 10,0 
European Brasilian'\ Bank Ltda. - Inglaterra 

25,0 
Citfco-rp lnternational Bank Ltda.- Inglaterra 

205,0 
Banco -do Brasil S.A. - Panamá ...... 19,9 
Banco do Brasil S.A.- Grand Cayman 282,0 
D~utsche Bank AG. _.,...... Aleman!'ta .-.... 43,5 
Morgan Guaranty Trust Co. ofNew York- In-

glaterra .... _, .............•...•.... -.••. S63,0 
Swiss Bank Corporation (Overseas) S.A.- Pa-

namâ ......... ---.--,-.-ç·"-"· .............. -. 220,0 
Compagnie Luxembourgeoise de La Dresdner 

Bank AG-
D resdner Bank I nternational - Luxemburgo 

32,5 
The Royal Bank of Canada - Canadá . 10,0 
Th~.Royal I,Jank of_Cil.nada ~ (B~rbados) Ltd -­

Barbados .. ~ ...........•............ -•. __ 20,0 
- American Express I nternational Banking CorPo­

ration -.EUA. ~ .........• ,., ...•......• 30,0 
Bank of America National Trust and Savings As-

Sociation :- EUA. . ..................... _ 30,0 
Banco Real S.A.- Inglaterra ......... __ 55,0 
Lloyds Bank International Ltd. - Inglaterra 

3ll,O 
Lloyds Bank International Ltd. --Assunção 

15,0 
--Citibank N.A. - Assunção ............ 59,6 
Citibank N .A. -- Bahamas ...... .- .-.... 40,0 
Citibank N.A. - EUA. . ............ 286,5 

. _Deutsche Bank Compagnie Financiére Luxem~ 
bourg - Luxemburgo ................. : 250,0 

Libra Bank Ltd. - Inglaterra .......... ZS,O 
The Fugi Bank Ltd. -EUA. . ........ 25,0 
Banc_o Latinoamericano de Exportaciones- Pa-

namá ····························-····~· 2,0 
Banco Nacional S.A. - EUA. .. , . , .... 6,0 

Soma 2.284,0 

O Banco do NordesteS/A e o Banco da Amazônia só 
constam ... 

O Sr. VIrgílio Távora - Em quê? 

O SR,. FÁBIO LUCENA- ... como fontes de recur­
sos, ítem 3,3: mobilização de recursos financeiros em 
1983. 

O Sr. VJrgOio T:ívora - Sim. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Sim, Excelência. Só cons­
tam no verbete .. operações de crédito no Brasil bens e 
serviços", Não se tratou de empréstimos tomado no ex­
terior;de empréstimos no interior. São recursos do Nor­
deste, cuja aplíCa:Ção rio Nordeste o Senador Virgílio Tâ­
vora deveria estar defendendo, em particular, no Ceará, 
que teve o-·seu terJitório massacrado pelas enchentes, 
massacrado pela seca, o Ceará, que é o retrato do Nor­
deste onde sobrevive, a duras penas, uma das populações 
mais sofridas do Brasil; o Ceará a quem Amazônia deve 
a sua ocupação humana. 1:. isto que nós deveríamos estar 

- -defendendo: a aplicação dos recursos do Banco do No r­
deste no Nordeste e a aplicação dos recursos do Banco 
da Amazônia na Amazônia. E não em Itaipu, Excelên­
cia, porque se Itaipu é muito importante, nós o reconbe­
cemos.. para a solução do problema energético do 
Centro-~ul, CJ:S J~curs-os do Banco do Nordeste e do Ban­
co da Amazônia, como sagrados, deveriam ser intocâveis 
pOr interesses e objetivos outros clue não fossem os obje-­
tivos ligados, exclusivamente, aos programas de descm- · 
volvimento regional, anlbiental, sanitário, educacional e 
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humano das regiões do Nordeste e da Amazônia brasileí­
ra. 

O Sr. Hélio Gueiros - Permite--me um aparte, nobre 
Senador Fábio Lucena? 

O SR, FÁBIO LUCENA - Esta é a realidade, Sr. 
Presidente. No ano passado, o Sr. Senador Josê Lins 
perdoe-me pela ausência municiado com uma verdadei­
ra artilharia de documentos da SEPLAN, contestou pro-· 
nunciamento meu da mesma natureza; só que, naquela 
oportunidade, ao invés çle eU trazer pã.ra a tribuna o 
Diário Oficial, trouxe, única e exclusivamente, o rela-
tório da Itaipu, publiCado em separata. - -

O Sr. Virgfilo Távora- V. Ex' dá ou não dá licença 
para o aparte? 

OS~. FÁBIO LUCENA- Ninguém perde por uma 
oportunidade de aprender. Aprendi e estou aqui com o 
Diário Oficial da União, pedindo ao eminente Vice­
Líder, para mim Líder vitalício do Governo, Senador 
Vii-gílio Távora, que empregue os seus esforços, 9 seu 
espírito público e o seu eSpíritcr-ciViOO; q:Ue-empregue o 
seu patriotismo, o seu denodo, a sua boa vontade, o seu 
esforço, a sua visão, o:seu âesj>i'eiidimento, o melhor que 
há em S. Ex' de grandeza pública, que -empregue as suas 
virtudes e essas qualidades para fazer ver o Governo que 
o Nordeste e a Amazôriia-não podem mais aceitar esta si­
tuação hemorrágica que a drenagem de recursos funda­
mentais estã ocasioilando para aquelas paupérrimas e 
sofridas regiões. 

Sr. Presidente, peço permissão a V. Ex' apenas para 
ouvir o Senador Virgílio Távora, a segUir o SenadÇ)r 
Hélio Gueíros e- concluir o meu pronunciamento. 

Ouço o eminente Senador_ Virgílio Távora. 

O Sr. Virgillo Távora- Só Queremos constatar, emi­
nente Senador, após sua inflamada oração, que aqui afir­
mamos, e o Senado vai nos cobrar isto, que esses recur­
sos são recursos do FINAME repassados peJo Banco do 
Nordeste a Itaipu. Qu2nto aos do BASA, não temos co­
nhecimento, mas procuraretnõS deles nos inteirarmos. 
Quilnlo- aos do Banco do Nordeste, repetindo inai.S-uina 
vez, esses ai citados por V. Ex' são recursos do FINAM E 
repassados pelo Banco do Nordeste àquela binacional. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Permita-me: FINAM ou 
FINAM E? 

O Sr. Virg~1io Távora- FINAM E. Que erajlistam~n­
te de equipamentos, para equipamentos de Itaípu. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Os recursos do FINAM E 
se destÚtam também a serviços, nobre Senador? 

O Sr. Virgílio Távora- Perfeitamente, servíços de ge­
ração, serviços de transmissão. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Onde andariam os furidos 
do FIN.OR, neste caso? Também em Itaipu? 

O Sr. Virgílio Távora- Em absoluto_, O FINAM E é 
geral para todo o País, não tem nada que ver com uma 
das nossas regiões. E _o FINO R, muito menos~ FINO R_ 
lida unicamente com a região nordestina. 

O SR~ FÁBIO LUCENA- b interessante. O Banco 
de Desenvolvimento do Paranâ, o Banco de Desenvolvi­
mento do Rio Grande do Sul, o Banco de Santa Catari-­
na, eles poderiam cuidar dessa captação de recursos para 
Jtaipu. Mas não, Ex.f, não, não cuidam. São os bancos 
do Nordeste, da Amazônia os encatreg"ados ae se trans­
formarem em caça-níqueis para os repassar... ----

O Sr. Virgüio Tá~ora- Em uma operação altamente 
vantajosa para os três. 
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6SRr. FÁBIO LUCENA- ... para Itaipu. Perdão EX' 
Não digo que vou cobrar, mas vou esperar, evidente-­
mente, para que possa continuar ... 

O Sr. Virgílio Távora- Perfeitamente, pode esperar: 
é o tempo de virem os dados do Banco para cá. Já os pe. 
dimos. 

O -sR: FÁBIO LUCENA - Vamos continuai- espe­
rando, porque o Nordeste esperou cem anos. Por que 
não posso esperar? 

O Sr. Virgílio Távora - Perfeitamente. Por que não 
pode esperar uma serri"ana? 

O SR. FÁBIO LUCENA - Mais um ano. 

O Sr. Virgílio Távora- Não precisa de um ano, não. 
Uma semana. 

O SR, FÁBIO LUCENA- Essas promessas são fei­
tas desde que, em 1980, V. Ex' era Governador, pela se­
gunda vez, do Estado do Ceará. E V. Ex~ será Governa--­
dor pela terceira vez. do Estado do Ceará e esses casos 
continuarão a acontecer se V. Ex' não se alevantar aqui 
-no momento exato, que ê este, para evitar que isto pros­
siga. V, Ex' era Governador pela segunda vez do seu Es· 
tado. Voltará a governar o seu EstadO, voltará para o Se-­
nado. -Até o ano 2.000 V. Ex• ficará neste ir e vir, do Se-­
nado para o Governo do Ceará, e se V. Ex' não se aliar 
às nossas vozes, à Amazônia, esses escândalos vão pros­
seguir e os prejuízos redundarão ape11as pai-a as popu­
laçõeS aO-Nor'deste e para aS~popuiaçOes da Amãzôniã.. --

O Sr. Virgílio Távora- V. Ex• qUer llos ver ii- e Vir até 
o ano 2.000, pelo que estamos vendo, nesta ciranda? 

O S~. FÁBIO LUCENA-- Não. Até o ano 2.000 so­
- mente o ir e vir entre o Senado e o Go...:_erno do Estado 

do Ceará. Depois, nãb sei qual será o seu destino. 

O Sr. Virgílio Távora- Aíjã estaremos batendo bota. 

~~O SRt FÁBIO LUCENA ~ O"uço o Sen8.dor Hélio 
Gueiros. 

O Sr. Hélio Gueiros - Caro Senador Fábio LUcena, 
V, Ex• faz, nesta hora, uma denúncia da mais alta gravi­
dade e baseado no documento mais oficial que pode exis­
tir no Brasil, que é o Diário Oficial. Então, até que o emi­
nente Vice-Líder, Senador Virgílio Távora apresente 
urrúr c-ontraprova da altura e da qualidade da que V. Ex' 
produz nesta tarde, nós temos que aceitar plenamente a 
denúncia feita por V. Ex' Mas o que eu quero ... 

O S-Rr FÁBIO LUCENA-- S. Ex' não vai produzir 
porque, no íntimo, ele sabe que os fatos, a realidade es­
tão com o Nordeste e com a Amazônia. que neste mo­
mento estão na tribuna na minha pessoa. 

O Sr. Hélio Gueiros- Mas o que eu quero focalizar, 
nobre Senador Fábio LuCena, é que tudo isto é conse­
qüência da inépcia e dependência pessoal e política dos 
homens colocados pela Revolução em postos de coman­
do na Região Amaiôilica: Não quero referir-me à si­
tuação do Nordeste, porque não a conheço detalhada­
mente. Mas, é evidente, nobre Senador, que o Presidente 
do Banco da Amazônia não foi escolhido_ pel9§ _seus 
méritos, pela sua capacidade e pela sua competência, 
mas foi escolhido, única e simplesmente, porque é amigo 
de llffi amigo do Presidente. Então, V. Ex' pode verificar 
que quem recebe um cargo dessa _altura de favor, por ob· 
séquio, não vai teia meno(CO~díçã_Ci, nOºi'e -Senador Fá­
bio Lucena, de lutar e defender pelos reais interesses da 
Região AmazÔnica. Não quero acusá-lo de falta de hon­
radez, de neglígência e omissão, mas é claro que ele está 
numa dependência terrível deSse m-ecanismO. de ordem 
pessoal que o colocou na Presidência. 
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0 SR. FÁBIO LUCENA- V. Ex• t~m razào_e, ape­
nas para ilustrar - gostaria de ter a atenção do nobre 
Senador_ Virgílio Távora _- o que V. Ex' _diz. O que 
acontece na Amazônia é, exatamente, a ocupação de 
pontos chaves da administração federal por pessoas 
completamente desqualificadas para exercê-las. Recente­
mente, veio de ser nomeado Diretor Executivo do Proje· 
to Carajás, um Suplente do_ Senador Hélio Gueiros ... 

O Sr. Virgílio Távora- Que se presume tenha quali­
dade para ser Suplente de S. Ex' 

O SR. FÁBIO LUCENA- ... - o Sr. João Menezes 
por mero manuseamento político, um homem que no 
Pará é conhecido, dadas as suas virtudes intelectuais- e 
não yai aqui, Sr. Presidente, nenhuma falha, nenhum es­
corrego no Regimento Interno, em absoluto- porque o 
Sr. João Menezes é conhecido no Pará e até no Amazo­
nas, já transpÔs a fronteira para o Ainazonas, como o 
"João Burrinho"- entendeu V. Ex'?·_ é o atual Supe­
.rintendente_do Projeto Carajás, 'um -homem completa­
mente desvinculado daquele métier, recebe Úm encargo 
de dirigir o principal projeto mineralógico atualmente no 
Brasil. V. Ex• tem toda razão, nobre Senador H~lio 
Gueiros. 

_o Sr. Hélio Gueiros- Nobre Senador Fábio Lucena, 
não pretendo entrar no mérito e nas qualidades do meu 
Sl:Jplente, porque não devo me meter nessa ... 

O SR,. FÁBIO LUCENA- Não, eu não entrei, o De­
putado Çurió já se encarregou de fazer esse comentário. 

O Sr. Hélio Gueiros - Agora, V, Ex• exemplificou 
muíto bem como os cargos na Amazônia estão sendo 

-providos, é na base de um interesse pessoal, de uma ami­
zade ou de um cambalacho poUtico clandestino, pOrque 
não posso jamais admitir, nobre Senador Fábio Lucena, 
que não haja um homem de gabarito, de capacidade no 
PDS do Pará para diri8:ír o Carajás. ~ evidente que o 
PDS, no meu Estado, dispõe de elementos de categoria, 
à altura de dirigir aq-uele serviÇo, mas não, esse não é: -o 
critério; por baixo do pano se acerta aJguma coisa, se co­
loca um elemento que poderá ser útil à política pessoal 
de um chefe do PDS do meu Estado.~ isso, nobre Sena­
dor FábíO Lucena, que eu desejava focalizar no discurso 
de V. Ex• Na verdade, é essa falta de competência, essa 
falta de patriotismo que existe no critério de nomeações 
para o meu Estado e acredito para o Estado de V. Ex• 
Tudo isso que V. Ex• falou é fruto dessa situação anor­
mal. E esses elementos como, por exemplos o Presidente 
do Banco d~ Amazônia- um cavalheiro com quem me 
dou muito bem- faz parte do Conselho Monetário Na~ 
cional. Mas o que é, nobre Senador, qual é a indepen­
dência, qual é a autonomia que tem um cidadão desse 
para freqüentar e dar opinião no Conselho Monetário 
Nacional, quando ele tem consciência que está ali de fa­
vor? Não tem a menor condição, Senador Fábio LUcena 
e essa ê a çlesgraça da nossa região. Parabenizo V. Ex• e 
fico aguardando os esclarecimentos que o Senador 
Virgílio Távora nos prometeu. 

O S~ FÁBIO LUCENA -Agradeço a intervenção 
de V. Ex• e direi, concluindo ... 

- (f.Sr._-Jorge Ki.Iume- Permite V. Ex• um _aparte? 

O S.Rt FÁBIO LUCENA- Com a tolerância do Sr. 
Presidente, pois S. Ex~ já me advertiu várias vezes. -

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)-' Peço a V, 
Ex• ql:Je conceda apenas mais este aparte, pois seu tempo 
já se esgotou. 

O SR~- FÁBIO LUCENA --Ouço V. Ex' com todo 
prazer. 
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O Sr. Jorge Kalwne - Só para dizer que não _tenho 
procuração do Dr. João Menezes, não_ tenh~ profunda 
amizade por S. Ex• Mas creio que o Dr. João Menezes 
está credenciado e capacitado a exercer qualquer cargo, 
haja vista que ele vem sendo eleito pof eleição· .. Diretas 
Já" há mais de 20 anos. E ultimamente,'subentende-se 
que é um homem de valor, porque ióCiusive-foi esCo.IhidÕ 
pelo seu Partido, pelo Partido de V. Ex' ... 

O SR~ FÁBIO LUCENA - Não diga isso, Excelên­
cia! 

O Sr. Jorge Kalume- Pelo PMDB, para c~ncorrer às 
eleições diretas. - -

OS~. FÁBIO LUCENA- Isto não se coaduna com 
a seriedade de um homem como V. Ex' 

O Sr. Jorge Kalume- Agora, graças as suas qualida~ 
des intelectuais, morais, profissionais, é um grandé; AdM 
vogado, ê que foi escolhido para dirigir tciiiibém mesmo 
como elemento da Oposição, um grande projeto, um 

. projeto que estâ sacudindo aquela Região. Era este o de-
poimento que queria prestar a V, Ex• -

O SR. FÁBIO LUCENA - A título risível, de um 
desfecho' risível, aceito a sua indicãção. 

Sr. Presidente, concluindo, quero dar graças a Deus, 
apesar dos pesares, porque ·pelo menos um fato é vet:da­
deiro: na Amazônia nós temos ÚC?verno; temos, no !\crC, 
o Governador Nabor Júnior; no Pará, o Governador Já­
der Barbalho; e no Amazonas, o Governador Gilberto 
Mestrinho. 

Era o que eu tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. FÃ­
BlO LUCENA EM SEU DISCURSO. 

"A AMAZON!A f: O FUTURO DO MUNDO 

Quando decidiu empreender sua 63• expedição, o ve­
lho Comandante Jacques Yves Cousteau - 34 anos de 
experiência no mãr- não imaginou qUe ela fosSe~ Setor­
nar a .. mais complexa, difícil e excitante" de sua carreira, 
conforme definiu depois. Ele coitcCbeu o projeto_ em 
1970, e decidiu ativá-lo em J 980, chamando para isso seu 
representante no Brasil, Celso Oliveira, pedindo-lhe que 
iniciasse os contatos diplom-âticos e administrativos para 
preparar sua chegada a Belém d~Ii a dois anos. Nesse 

• meio-tempo, sua equipe correU mundo em preparativos, 
entre eles a reforma (que durou um ano) do Calypso- a 
primeira que o famoso barco oceanõgtâfico de Çousteau 
sofreu desde 1942. O resultado dessa epopéia amazônica 
está mostrado aqui, em primeira mão, pãra .. Manchete. 

PARA COUSTEAU, A AMAZON!A 
f: M U!TO MAIS QUE 

"O PULMÃO DO MUNDO" 

No Brasil, Celso Oliveirã inteirava-se dOs inúmeros re­
quisitos do Decreto n9 63. I 64, que dispõ~ sobie- a~ .. ex{'lo­
ração e pesquisa das águas do país, envolvendo sete mi­
nistérios e uma série de organismos em suas negociaçõ~s. 
ao mesmo tempo que uma jormdistafree~/qncer enviada 
dos EUA pela Fundação Cousteau, ~aula DiPcrna, via­
java sozinha por toda região amazônica estabelecendo 
um esquema prévio de viagem. Suas sugestões - assim 
que aprovadas ~eram encaminhadas para a base de_ 
operações da expedição em Manaus. Ao escritório ca­
biam encargos· múltiplos, desde a simples obtenção de 
gasolina até contato com guias indígenas. Os preparati­
vos foram dificeis- na p-rOpOrção da complexidade da 
área a ser coberta; 8 milhões de km2, envolvendo os oito 
países da região abrangida pelo-rio por _onde correm 20% 

..de. toda a água fluvial do mundoo. OCousteau não foi des_-__ 
pretensioso: dedicou-se não_ só a formular- uma idéfa- ge: 
ral de toda a bacia amazônica - Brasíl, Bolívia, Peru, 
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Golômbia, _Venezuela, Guiana, Suriname e Guiana 
F_'rancesa -, como também rodar a maior quantidade 
possível de filmes e efetuar medições cien"iífiéâS POr to­
dos os locais visitados. Para isto, precisou aumentar em 
seis meses o tempo previsto para sua permanência (dois 
anos) e dividir o trabalho de sua equipe de 26 pessoas c:m 
três grupos: um chefiado por ele, partindo de- Belém a 
bordo do Ca/ypso; outro, de seu filho Jean-Michel, par­
tindo de Arequipa (Andes peruanos) por terra, e o tercei­
ro, chefiado por Raymond Coll, para percorrer I O mil 
k_m_dentro da floresta. Cada grupo linha seu objetivo es­
pecífiCo: pesquisar o passado, o presente, ou "contatar 
índices pª_ra_o_futuro'\_A cada um, três missões: uma, de 
c-Õmida, remédios e guias; outra de cientistas e mais uma 
de documentação. Para transportar os exploradores, um 
verdadeiro miniexêrcito: um helicóptero, um avião anfí­
bio, um hovercraft. um jipe anfíbio, um caminhão capaz 
de hospedar nove pessoas durante 15 dias na selva, dois 
jipes, um minissubmaríno, oito barcos hlfláveis, Uma 
lancha e uma embarcação típica da Amazônia ..:..... o cha­
mado barco-hotel Anaconda- com capacidade para 13 
cientistas que permanentemente acompanhariam o Ca­
lypso. Tudo _isto pago pela Turner Broadcasting ~ystem 
americana, que tem os direitos sobre todos os filmes rea­

- lizados por Cousteau, distribuindo-os por 117 pafses, ou 
370 milhõ.es de telespectadoreS. O preço? Seis milhões e 

-meiO de dÓlares, pagos cash. Não muita coisa, compara­
dos ao que Cousteau prevê gastai na divUlgação dos re-­
sultados de sua maior expedição: outros seis milhões. 
Cotisteau nunca se definiu um cíentista: · .. Sou uma teste­
murJha. Uma testemunha que vê o que se passa e pode 
indiça_r que direção seguir", costuma dizer. Na verdade, 
ele ê mais do que -iSto: inveritor, fotógrãfo e cinegfafista, 
escritor, ator e dir:etor. Além çHsto, é fisiólogo. Em suas 
Cxpcdiçôes, no entanto, _funciona mais como um mcce­
nas: um provocador da curiosidade alheia. 

-Assim, para _o que chama de ·~reais pesquisas", o co­
nià'ó=dãfit~_ c-onV!dou_mais_ de- 41 Cientistas de todo mun­
do, ·muítOs brasileiros, selecionados através de projetos 
de pesquisa do CNPq recebidos pela INP~ (lnsti~uto de 
PeSquiSaS-dã Anlazôilia). Alêm destes, permanentemente 
a bordo, três pesquisadores: do _IBDF, da SUDEPE e da 
EMBRAPA. -Eles se dividiram em três etapas: uma de 
análisé fisicoqufmiCa da água, outra da rei~Ção da vida 
com ~ âguâ e outra sobre o desenvolvimento econômico 
e a ecologia humana. Na verdade, Cousteau planejqu 
sua expediçã9 para que e_la se prendesse a um ponto fun~ 
damentai: o rio e seus afluentes. "Nem rio nem_floresta, 
nem animais sobrevivem uns sem os outros aqui", disse 
ele. Ã obsciva-ção p_ode parecer um pouco primária, mas 
foi estudada à eXillstão. Como principal ponto de parti­
da, um rio cujo leito não recebe luz solar, por suas águas 
muito barrentas ou por demais turbulentas, e conseqUen· 
temente não proctuz fitoplâncton. O Amazonas deveria 
ser um rio morto, mas não é. A confluência de _suas á­
guas com as de Outros rios mãis-- claros, assim como a 
própria turbulência - ao carregar certas camadas de á­
gua para a superfície - o salva. 

Estuda_ndo nutrientes, fitoplâncton, zooplâncton, tur­
bulência, p_-H, _Q~gênio, câlcio e temperatura do rio, do 
Peru até Belém, a equipe de Cousteau concluiu: o rio não 
sustellt<! sozinho toda v·ida que possui. Nisto ele tem uma 
outra importante. ajuda: as chuvas, o quase permanente 
rio vertical da Amazônia. Com 130 dias por ano de á­
guas ~<:l'ntí_nuas, a floresta -ê sempre inundada. Na pre­
sença de Cousteau e sua equipe as chuvas pr_9duziram a 
maior cheia :desâe 1963: 30 metros de água_ acima-do_::_ 
nível normal. Com roupas especiais o:; tripulantes passa­
ram -váfios dias nadando onde mais tarde andariam: vi-

- ram jacarés submersos, peixes alimentando-se de raízes, 
pequenos animais comendo sementes. Uma vida forne­
cendo nutrientes a outra. Além disto, analisaram o fenô­
meno da pororoca e a relação entre o rio e o _oc~o 
Atlântico, -do que concluíram: o ecossistema tropical ú­
mido da Amazônia, assim como o de grande parte do 
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Brasil, tem_ -um papel central na fertilização do oceano 
Atlântico. 

As conclusões foram múltiplas. De vários lugares do 
m-tindo os pesquisadores ainda se ocupam delas, envian­
do para Jacques Constance e Dick Murphy, na França 
(responsáveiS (la Fundação CoUsteau para a -Ciência ·c 
Tecnologia) seus relatórios para a redação do grande do­
cume-nto firial, a ser ãpreSentado no Brasil em um simpó· 
sio sobre a Amazônia já aprovado e apoiado pelo Presi­
dente Fi.gu_eiredo, ãfê o fm_al do ano. Sob a organização 
d~ Çelso de Oliveira e alguns pesquisadores do INPA, 
ainda com data e local incertos, o simpósio coiltarâ cOnl 
uma parte pública de divulgação de filmes, fotos e gran­
des temas em simpósio e outra parte fechada, onde todos 
os cientiSta-S pai-ticlpa-i1tes da expedição e seus convida­
dos discutirão Os -temas c~lonizaÇão, meio aquático, re­
cursos florístiços, peixe e pesca, entre outros, movimen­
tando principalmente a comunidade científica dos oito 
países form3dores da bacia amazÔnica. 

Figura controvertida, Jacques- Cousteau certamente 
será _o lJl_~Í.Q! destaque na área de informação ao póblico, 
com suas denúncias e descobertas. Já tendo declarado, 
aqui no Brasil, "não considerar os índios ameaçados" ou 
mesmo .. gostar do Projeto Carajás", ao fiilafde seús do·is 
anos em terra, ele mudou seu tom. "As altas autoridades 
braSileiras não conhecem a Amazônia", chegou a dti:er. 
Da mesma forma, sui--preendeu o ministro da Agricultu­
ra e o superintelldente da Sudepe com declarações do ti­
po: "O rio Amazonas e seus .afluentes não têm potencial 
para a _pes~ i_ndustrial, e se essa não for interrompida, 
vai causar o desaparecimento de certas espécies em três 

-anos"; condenou o sistema de doação de terras; estimou 
como o maior problema da re,sião a migração de agricul­
tores, que não conheCem o que plantam; apontou a fau­
na como o elemento mais dCstruído no local, pediu ao 
ministro da Agricultura incentivo às culturas do arroz, 
juta e malva, das quais o Brasil poderia se tornar o maior 
produtor mundial. Mas, acima de tudo, demonstrou seu 
otimiSinõ CoiD relação ao Amazonas. Mesmo assim, 
Cousteau denuncíou às autoridades brasileiras dois pon­
tos de poluição: o dos rios próximo aos grandes centros e 
o de uma áre<ii!specifica próxima a Porto Velho, onde se 

__ extrai ouro. Ali, seu filho Jean Michel notou que o mer­
cúrio estaVa sendo usado numa combinação com o pó do 
metal e evacuado nos rios em meio ao processo de ex­
trat;;ão mecânica. Em pesquisas, constatou concentração 
de mercúrio de três a cinco vezes o normal em pessoas vi­
vendo a 40 Km dali, Preocupada, a tripulação científica 
do Calypso conclui seus estudos sobre o assunto com 
base nas catástrofes ocorridas em Minamata, no Japão. 
No simpósio, apresentará esta região próxima a Rondô­
nia como a mais devastada e poluída que encontraram. 
.. Ali se destrói de forma irracional e râpida", disse o co­
mandante. Tendo safdo de Belém e separando-se em Ma­
naus, a expedição do Calypso seguiu para o sul, descen­
do o rio Madeira. De Porto Velho foi até Cuiabá, Mato 
GrOsso. Subindo_ para o Pará, chegou ao coração da 
Amazônia. Tertdo passado por Carajâs, Tucuruf, Projeto 
Jari, ilha de Marajó, Transamazônica e Parque Nacional 
do Xingu, entre Outros pontos, Cousteau e sua equipe 
sentiram um só movimento: a fronteira sul da floresta 
sendo empurrada para o norte, através de qqeimadas­
mêtodo que Cousteau considerou absurdo -ou do in­
vestimento de .. bilhões de dólares em projetos como Tu­
curuí e Carajás, em detrimento da agricultura". Esten­
derido sua visão para -um todo, Cousteau írá sugerir um 
plano de salvaçãq da Amazônia, mencionado primeira­
mente como um pacto entre os oito países e depois atra­
vés de uma ocupaç_ão racional, onde certas áreas perma­
neceriam intocadas. Entre elas, o cientista citou a serra 
de Gurupira, na fronteira próxima à Venezuela, elogian­
do -·-~a lição ecológica dos índios, que só reutilizam uma 
mesma área para plantio de cinco a 15 anos após o plan­
tiO anterior". Falando dos- rios, sugeriu a aqüicultura, 
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tanques e lagos naturais que, formãdos pelo ritmo do 
rio, poderiam produzir milhões de peixes. Muito pouco 
ainda, perto do que ele e seus cientistas afirmaram no 
simpósio. Nada, pelo que pretende divulgar através de 
sells seis filmes, dois livros e uma enciclopédia da Ama­
zôriia. Para ele, falar da beleza do bOto cOr-de-ioS:i,-que 
tanto o apaixonou, nada significa, comp"aradO- a vê--lo: 
um mamífero ancestral do golfinho cinzento, perdido no 
tempo, que possui véitebras tão maleáveis, que é capaz 
de dobrar o próprio corpo" por inii:-irO e não tem medo de 
gente. Da mesma fornla, falar sobre as piranhas como 
assassinas ê uma generalização excessiva, dianieCO que a 
equipe do Calypso viveu e documentou: um cardume de­
las sendo alimentado pela pióPria mão do mei-gulhiidor; 
ou não mordendo o cinegrafista que, com a mão escor­
rendo sangue, permanecia dentro da água. Ao mesmo 
tempo, aranhas comendo sapos, tartarugas usando for­
migueiros ativos para enterrar seus ovos, espêcirtles pri­
mitivas de lagartos, ou peixes-bois em extinção, formam 
um mundo rico de mais de dois milhões de espécimes 
desconhecidos, que fazem Cousteau proclamar a Ama­
zônia como a região- do futuro: "Estou ciente da minha 
irp.ensa ignorância, como liomem moderno, das infinitaS­
conexões entre a água, aS Pfa"iitas e os animais desta re­
gião. Antigaritente- a Amaz_ônia determinava a vida dos 
homens. Hoje, os homens preparam-se para construir re­
presas e mudar o cuÍ"so de seus afluentes. No passado, 
destruições como esta, falta de visão e impaCiência aca­
baram com o Nilo e vários outros ríos da Terra. Estes 
são rios do passado. O Amazonas é o rio do futurO. O 
que ele irá se tornar? Prova de falsas esperanças, ou tes­
temunho de nossa sabedoria? Só depende do homem ... " 

O sonho de uma filial 
da Fundaçio Cousteau no Brasil 

· pode se realizar 

A idéia de uma filial da Fundação Cousteau no Brasil 
se inclui no plano de salvação da Amazônia. Dispondo 
de uma sede para congregar todos os interesses ecológi­
cos do País, a causa se toi'naria mais bem difundida e or­
ganizada. A idéia- que Celso_ de Oliveira sugeriu ao co­
mandante há cerca de um ano- integraria-o Bf-asil ã.os 
35 anos de pesquisas realizadas pelas fundações de Paris, 
Mônaco, Norfok e Los Angeles, além de incentivar inú- · 
meros países com representação da fundação a evitar de­
sastre ecológicos.e lUtar por suas causas. Com sede a ser 
fundada no Rio de Janeiro- no bairro de SàQ_Conrado 
- e o apoio de váriaS-organizãções de grande porte (en­
tre elas as que promoveram a exposição no Fórum de 
Ipanema, como a João Fortes Engenharia, entre outras) 
a fundação se sustentaria como um clube, recebendo pa­
gamento anual em torno de 30 mil cruzeiros e prováveis 
doações. Estritamente educacional, a fundação pubtica­
ria, em português, três revistas: Çl Calypso LOg (Com in­
formações sobre as expedições do Caiypso e as causas 
brasileiras), Dolphin Log (o mesmo tipo de informação 
Calypso Dispatch. Além disso, congregaria informações 
sobre toda a ecologia mundial, que seriam postas à _dis­
posição dos estudantes, organizando cursos e palestras, e 
aos poucos formarii seus próprios pesqtiíSadores - -
como fez no Caribe, México e Bahamas. Sem atuação 
política, apenas promovendo festivais ecol68:icos (púà 
cerca de 80 mil pessoas), as fUndações de todo o rnundo 
conseguiram mobilizar a opinião pública para, por 
e"emplo, o recolhimento de dejetos lançados ao mar por :-­
navios ftalhinos, -,:issirri como re8:ulamentar a pesca no 
Caribe ou estabelecer um programa ecológicO para a: "Ve­
nezuela. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Henrique Santillo, para uma 
comunicação. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) 

O SR. HENRIQUE SANTILLO, PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE Â REVISÃO DO 
ORADOR, SERÁ PUBUCADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Lo manto Júnior)- Concedo 
a palavra, para uma comunicação, ao nobre Senador 
Hélío Gueiros. 

O SR. Hl!:UO GUEIROS (PMDB- PA. Para uma 
Cõiffüilicação.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Há um piofeta da Bíblia que no auge da sua indig­
nàçâO teve-uma iffiprcc:ição reafmiirlte- estiaftha.-Eie dis­
se; dMaldito homem que confia em outro homem." Que­
ro dizer, Sr. Presidente, que mais maldito ainda é o ho­
mem que confia na palavra do Governo._ Desejo referir-· 
me-;-SrS:senadores, ao episódio de Serra Pelada. V. Ex•s 
todos foram testemunhas de uma sessão memorável, nes­
ta Casa, em qÜe se procurou votar uma lei para se garan­
tir a presença dos garimpeiros durante um certo tempo, 
enquanto pelo menos se resolvia esse graye problema_ 
econõffiic.o-Social do Brasil. Foi apfOvada_a lei por una­
nimidade por esta Casa, mas quando chegou à sanção do 
S~f!hor Presidente da Rep!iblica, sua exe!~ncia vetou, 
porque não havia necessidade da lei, pois através do Mi­
nistério das Minas e Energia havia de determiiHH' que os 
garimpeiros permanecessem- dura-nte ainda- um certo 
tempo lá nos garimpos de Serra Pelada. Isso ocorreu ano_ 
passado, Sr. Presidente. Há quase_ um ano que os garim­
peiros esperam sentados e, agora, já _querendo ficar de 
pé, impacientes, para que o Ministério das Minas e Ener­
gia cumpra com a sua palavra. E o pior, Sr. Presidente, é 
que o Governo Federal é quem não cumpre. a sua pro­
messa, mas quem vai ter que manter a ordem é o Gover­
no do Estado. O Governador Jáder Barbalho, do meu 
Estado, acaba de receber um telex do Sr. Ministro César 
Cals pedindo que a Polící:i Militar do Estado seja colo­
cada à disposição das autoridades da PoHcia Federal, 
porque esta não dispõe de elementos para manter a or­
dem, para que a Polícia Militar do Estado coíba, natu­
ralmente pela força, qualquer manifestação dos garim­
peiros. 

-Pedi pªra fazer esta comunicação, com certa urgência, 
porque o tempo tem se passado_ e nada de certo e definiti­
vo foi resolvido. Os garimpeiros resolveram esperar paci­
ficamente até domingo, que por sinal é um dia 13. Então, 
só temos mais, Sr. Presidente, Srs. Senadores, dois dias 
para que o Governo cumpra a palavra empenhada. É só 
isso que os garimpeirOs querem. Quarido se discutiu aqui 
a necessidade da lei era porque a situação do garimp-o em 
Serra Pelada, que se localiza numa região chuvosa, como 
é a do meu Estado- essa situação faz com que, se o Go­
verno não quiser, ninguém entra em Serra Pelada, por-­
que aquno vira uma lagoa, um rio ou quase um mar, fica 
tudo al~:~gado, as ãreas que devem ser escavadas ficam to­
das de baixo d'água. Então, o garimpeiro não ·pode en-

- trar em Serra Pelada, a não ser que o Governo acione as 
suas dragas e seus tratores para rebaixar o terreno e tirar 
a água. Então, o Governo pode, discricionariamente, im­
pedir a pres_ença dos garimpeiros Já. E exatamente o que 
o Governo está fazendo. Os garimpeiros; tígii"rrioS, tecni­
camente, não estão impedidos de entrar, mas, na realida­
de, estão, porque não podem fazer ~ada, a não ser fi~ar 
olhando a _lagoa terrível que existe em Se-rra Pelada. Eles 
ficam parados no seu_trabalho o tempo se passando, a~ 
neçessidades Vão se agravando. Eles já cansados de espe­
rar o cumprimento das promessas do Governo Federal, 
então, decidiram que só vão esperar até domingo. 

Não sei o qUe eles irão fazer, mas o meu ilustre amigo, 
o Deputado Sebastião Curi6, diz que não quer nem pen­
sar no que eles podem fazer. E S. Ex• tem intimidade e 
conhecimento com os garimpeiros, e pode avaliar me­
lhor do que eu o que eles são capazes de fazer. 
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Espero, -Sr. Presidente- daí a minha pieSença na tri­
h_una- que o Sr. Ministro das ~inas e Energia _a~~te 
Para a situação e-não force essa situação desagr:adabilís­
sima da Polícia Militar ter que ir" lutar contra 15 ou 20 
mil garimpeiros, inclusive porque nãÕ é só no Estado do 
Pará, existe um grupo dê garimpeiros perto de lO a 15 
mil na cidade de Marabá, no meu Estado, e existe outro 
grupo perto de 10 a 15 mil na cidade de Imperatriz, no 
Estado do Maranhão. 

Então, é uma connagraçào de conseqtiências impre­
visíveis. 

-s-6 esp-erO;-sr. -Presidente, que o Governo nãd-faça ou­
vidos de mercador, mas atente para a situação, porque 
senão, tenho a impressão de que os garimpeiros de Serra 
Pelada serão obrigados a imitar os índios do Xingú para 
que o Governo faça alguma coisa em seu socorro. 

Isto é didático, Sr. Presidente. O que aconteceu com os 
índíos no Xingú, àcho que tem a sua influência. Somente 
depois que os índios resolveram fazer justiça com as pi'ó­
prias mãos;·retendo reféns, foi que o GoVernO entendeu 
de dar uma solução. Por que não deu essa solução antes'? 
Por que deixar agravar a situação? 1 em que dar a so­
lução, que dê logo. Existe um ditado latino bis dar, qui 
cito dat - dá duas vezes quem dá depressa. 

Então, o Governo podia logo eliminar- esses foc_os de 
agitação, de intranqütlidade no meu Estado e no Estado 
dO Maranhão, resolvendo a situação dos garimpeiros. 

Espero, Sr. Presidente, que não haja necessidade.nem 
dos garimpeiros recorrem à força, nem a Polícia Militar 
do meu Estado pois ela não tem nada a ver com o 
problema, porque a polícia, de qualquer maneira, está 
subordinada ao Governo do Estado e o Governo do Es­
tado não tem a ver com isso - seja obrigada a intervir 
em favor da manutenção da ordem pública. 

Era o apelo que desejava fazer neste instante. (Muito 
Bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Altevir Leal - Mário Maia - Eunice Michiles -

Raimundo Parente- Gabriel Hermes- José Sarney­
Milton Cabr~I- Jutahy Magalhães- José Ignácio Fer­
reira - Murilo Badaró --Amaral Furlan -Mauro 
BorgCs - José Fragelli - Saldanha Derzi - Lenoir 
Vargas- Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júníor) - Sobre a 
mesa, projetos de lei_que vão ser lidos pelo Sr. 19-

Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 66, DE 1984 

Altera o art. 126, § z~, letras "d" e "f'' do 
Decreto-lei n~ 200, de :ZS de fevereiro de 1967, e M 
Outnis providências. 

O Congresso NaciOnal decreta: 
Art. [Q As letras "d'' ~_..r, do § 29 do art. f26 do 

Decreto-lei n~' 200, de 25 de fevereírO--de 1967, passam a 
vígér com a seguinte redação: 

"Art. 126. . , , , , , , , , .-.,.,, .. _., ....... -. -~~ 
§ 20 ., ., ., ., ., " " _, , c" " " ,-c~• " -

d) na aquisição de materiais, equipamentos ou 
gêneros fornecidos por produtor, empresa ou repre­
sentante comercial exclusivos; 

f) quando a operação envolver, exclusivamen­
te, pessoa jurídica de direito público interno ou enti­
dades sujeitas ao seu controle majoritário;" 
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Art. 29 Com exceção dos casos previstos no art. 126, 
do Decreto-lei n? 200, de 25 de fevereiro de 1967, em ne­
nhuma outra hipótese será permitida a dispensa de lici­
tação, inclusive para obras e serviços de engenharia. 

Art. 39 Esta Lei enfra ern vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 4~' Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificaçio 

A legislação federal relativa a ficitação para compras e 
serviços, na admiriístração centralizada ou autárquiCa, é 
regulada pelas normas do Decreto-lei n~' 200, de 1967, 
que, nesse passo, substitui o vetusto CódigO de Contabi­
lidade Pública. 

O objetivo fundamental desse institUto é'a defeSã do 
interese público; que Se procura preservar co'nl O fim de 
alcançar sempre o melho1 negócio para a Adminis­
tração. 

A maneira pela qual esses objetivos são demandados é 
a que se fundamenta nos princípios da isonomia e da 
universidade do acesso a quantos se encontrem em con­
dições de transasionar com-Os órgãos estatais. Assim, o 
Decreto-lei nl' 200, de 1967, prescreve a obdgatofiidã.de 
da licitação como expressão genérica do comportamento 
administrativo, adrilifinOo~---como exceções, hipóteses 
identificadas explicitamente e inSuscetíveis de am­
pliações. E, assim, a licitação uma parte essencial e for­
madora do contrato admiriístrãtlvo, sem a qual nulos se­
rão os atos subseqUentes. 

Os estritos termos em que estão vazadas as exceções, 
contudo, não têm impedido as interpretações extensivas, 
muitas das quais pecam pelo conteúdo aético de que se 
revestem. 

No que tange à dispensa de lic"itãção, estabelecida em 
termos de disciplina moral para a Administração, na for~ 
ma do§ 2~' do art. 126 do Decreto-lei n9 200, de 1967, 
verifica-se que, enibã-riOS abus_oS __ vez por áutra acon­
teçam, a sua maior inCidéncia tem atingido as prescrições 
insertas nas letras "d" eJ•r• do referido preceito, instau­
rando, pela prática extensiva, que violenta os princípios 
deontológicos da AdminiStfãçâ-õ, a par dos prejuízos 
materiais que irremediavelmente cristaliza. 

A dispensa de licitação, por exemplo, no caso previsto 
na letra "d" in fine, ou seja, com base na outorga de 
"contratação de serviços com ·profissiOnais ou firmas de 
notória especialização", tem servido para interpretações 
analógicas, corrompendo, destarte, a verdadeira inteli~ 
gência do texto. 

Ora, "notória especialização" é expressão que se arri­
ma em pressuposto subjetivos, teóricOs,- vincUlados a 
qualificações rererentes a atributos que se podem consi­
derar em determinada pessoa, capacidade técnica, artís­
tica, científica etc. A- notoriedade dessas qualificações 
também varia consoante uma maior ou menOr divul­
gação, o que a caracteriza como elemento impreciso e 
imutável ao sabor das opiniões. Neste ponto, vale dizer, 
com base, aliás, em entendimento do Tribunal de Contas 
da União, que a notória espeCialização exige. para a sua 
perfeíta configuraÇão, cOexistência -de rãtores tais como: 
qualificação do prestador e ineditismo do contrato, 
entendendo-se, como fora do permissivo legal, a exe­
cução que, mesmo especializada, se tenha generalizado 
pelo uso. 

Cabe acrescentar que à invocada notoriedade do único 
conhecimento ou da especialiZação cim qualquer arte ou 
oficio está ligada a tradição, a repetição da obra, o co­
nhecimento geral da competência exClusiva. Porém, seja 
qual for a forma pela qlla"l se _exteriorize a capacidade, a 
mesma pode e deve ser utilizada com mais um dos ele­
mentos na qualificação do fornecedor, ao lado dos ou­
tros atributos, que podem comprovar inequivocamente a 
idoneidade técnica. 

- DIÁRIO DO CONGRESSO N ACfONAL (Seção 11) 

Como se vê, a _outorga relativa à liberação de licitação, 
no caso dt; "notória especialização", pela comPlexidade 

-~de -que s-e reYeS:te-~no âmblto da -interpretação jurídica, só 
Ú:m servido para amparar ou mascarar soluções con­
trárias ao interesSe público, pois, neste caso, a decisão fi­
nal é inteira_ro~nt~ Qj_s_çriciPná.ria, dependente do esforço 
moral do_ administradpr. 

Assini, pela forma genérica em que está redigido o pre­
ceito, envolvendo _todos os contratos d~ "serviços com 
profissionais ou firmas de notória especialização", im­
possível se torna contenção dos excessos que, cada vez 
mais, se avolumam nas áreas da administração centrali­
zada e autárquica. 

Idênticos argumentos são absolutamente válidos erri 
referência ao disposto na letra "r' do§ 29 do art. 126 do 
Decreto-lei n9 200, de 1967, quando permite a iniciativa 
liberatória-da licitação da hipótese da operação envolver 
concessionário de serviços públicos. De fato, tal privilé­
gio não se justifica, conSiderando-se que tais instituições 
são empresas que, a rigor, não asSU-mem a qu8iidade de 
órgãos públicos, mas apenas se colocam no lugar destes 
quando lhes é deferida a competência de exercitar ser­
_viço público. Os seus interesses, portanto, não se confu­
dem com os do Estado, e podem, até estar vinculado a 
inju-nções de natureza intf!rnacional. 

Por estes motivos, implle-se 1,1 adoção de maiores res­
trições na sistemática legal referente à liberação licita­
tória, o que_ poderá ser alcançado mediante a inclusão 
das ª-_iterações ora suge:ddas ao art. 126, § 29, letra$ "d" e 
"f' do Decreto-lei n9 200, de 1967, na forma do antepro­
jeto de Je:i que _se_ sugere. 
-Além do mais, o uso dessas concessões, sob o. argu­

mento do relevante interesse público, tem demonstrado 
que nem mesmo a urgência é bastante, e_ que, em geral, 
para qualquer empreendimento, por mais complexo que 
seja, como a experiência bfasileira o comprova, a con­
corrência é sempre o mais indicado processo de selecio­
nar e escolher o mais habilitado e a melhor proposta. 

Será tão ma4 seguro este caminho, na medida em que 
outros dispositivos do Decreto-lei n9 200, como os Arti­
gos 127 e 133, sejam regulamentados de forma a possibi­
litar a desejada objetividade na análise das condições bá­
sicas de qualidade, custo e prazo. 
-Portanto, o projeto que temos a honra de submeter a 

esta Casa, com alterações no Artigo 126, não -pretende 
esgotar o elenco de providências legislativas, porém, dar 
um passo importante no aperfeiçoamento das Normas 
Re-lativas e Licitações para compras, obras, serviços e 
alienações. 

Sala. das Sessõ_es, 10 de maio de 1984. - Milton 
Cabral. 

LEGl$LAÇÃO ClTADA 

DECRETO-LEI N• 200 
DE 25 DE FEVEREIRO DE 1967 

Dispõe sobre a organização da Administraçio Fe­
deral, estabelece diretrizes para a Reforma Adminis­
trativa, e dá outras providências. 

Art._ 126. As compras, obras e serviços efetuar-se-ão 
com estrita observância do principio da licitação. 

§ 19 A licitação só serã dispensada nos casos previs­
tos neste Decreto-."iei. 

§ 29 t indispensável a licitação (94): 

a) nos Câsos de guerra, grave perturbação da ordem 
ou calamidade_ pública; 

b) _quando s-ua realização comprometer a segurança 
nacional, a juízo do Presidente da República; 

c) quando não acudirem interessados à licitação an­
terior, mantidas, neste caso, as condições preestabeleci~ 
.das:-
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d) na aquisição de materiais, equipamentos ou gêne­
ros _que só podem ser fornecidos por produtor, empresa 

_ ou representante comercial exclusivos, bem como na 
contratação de serviços com. profissionais ou firmas de 
notória esPecialização; 

e) na aquisição de obras de arte e objetos históricos; 
f) quando a operação envolver concessionário de 

serviço público ou, exclusivamente, pessoas de direito 
público interno ou entidades sujeitas ao seu_controle ma­
joritário: 

g) na aquisição ou arfendamento de imóveis destina­
dos ao Serviço Público;_ 

h) nos casos de emergência, caracterizada a urgência 
de_ atendimento de situação que possa ocasionar prejuí­
zos ou comprometer a segurança de pessoas, obras, bens 
ou equipamentos; 

i) nas compra:; ou execução de obras e serviços de 
pequeno vulto, entendidos como tal os que envolverem 
importância -lnreriOr a cinco vezes, no caso de comPras e 
s_erviços. e a cinqdenta vezes, no caso de obras, o valor 
do maior saláriO rriínimo mensal (9'). 

§ 39 A utilização da faculdade contida na alfnea h do 
parágrafo anterior deverã ser imediatamente objeto de 
justificação perante a autoridade superior; que julgará 
do acerto da medida e, se for o caso, promoverá a res­
ponsabilidade do funcionário. 

DECRETO N• 73.140- DE 9 
DE NOVEMBRO DE 1973 

Regulamenta as licitações e os contratos, relativos 
a obras e serviços de engenharia, e d4 outras provi­
dências. 

CAPITULO 11 
Da Dispensa de licitação 

-Art. 89 A licitação só poderá ser dispensada, nos ter­
mos do artQ;o 126, do Decreto-lei n9 200, de 25 de feve­
reiro de 1967, quando ocorrer uma ou mais das seguintes 
hipótes~: 

I- nos casos de guerra, grave perturbação da ordem ou 
calamidade pública; 
ll~qüãndõ a·· r-ealiz-ação da licitação comprometer a 

segurança nacional; 
111- quando não acudirem interessados à licitação 

anterior, mantidas na contratação, as condições preesta~ 
beleddas no ato convocatório da licitação; 
IV- na contratação de serviços com profissionaiS ou­

empresas de notória especialização; 
V- quando a opcração envolver exclusivamente, pes­

soas de direito público interno, entidades sujeitas ao seu 
controle majoritário ou concessionários de serviço públi­
co; 

VI- nos casos de emergência, caracterizada a urgên~ 
cia de atendimento de situação que possa ocasionar pre-­
jufzos ou compromereca segurança de pessoas. obras, 
bens ou equipamentos; 

VII - na execução de obras e serviços de pequeno 
vulto, entendidos como tais os que envolverem impor­
tância inferior a 5 (cinco) vezes, no caso de serviços, e a 
50 (cinqUenta) vezes, no caso de obras o valor do maior 
salário mínimo mensal vigente no País. 

§ 19 Nos casos previstos nos itens I e li deste artigo 
será competente P~ra dispensar a licitação o Presidente 
dà República ou a aut~ridade a quem houver delegado, 
especificamente, essa atribuição. 

§ 2~- Nos casos previstos nos itens 111, IV e V deste 
artigo será imprescindível a prévia dispensa da licitação 
por autoridade superior do- órgão ou entidade promoto· 
ra da obra ou serviço, segundo a regra de competência 

-preVista no seu estatuto orgânico . 
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§ 39 A utilizacão da faculdade contida nos itens VI e 
VII é permitida às autoridades que tenham segundo as 
regraç de competência das entidades a que pertençam, 
responsabilidade direta pela execução da obra ou serviço 
e detenham poderes para ordenar despesas. 

§ 4"' No caso do item VI, proferido o ato de dispensa 
de licitaÇão, a autoridade que o praticou deverá imedia­
tamente, justificã-Io perante a autoridade superior, que 
julgará do acerto da medida, ou, se for o c;so, promove­
rã a responsabilidade cabível. 

Art. 9"' Sempre que ocorrer qualquer das hipóteses 
previstas no artigo anterior, o processo deverá ser ins­
truído com __ os segu_inte_s_ _elemento_s_: 
I- justificativa da necessidade da obra ou serviço 

cuja execução deva ser c:oiltratada com dispensa de lici­
tação; 

li -caracterização da" situação eXcepcional, que justi­
fique a dispensa e indicação do dispOsifiVO legal que a 
ampare; 

III- razões da escolha do executante. 
Parágrafo ónico. FOrmalizado o processo com os re­

quis1tõs-aciiii.3.-iridicados, decidirá Sobre a dispensa a au­
toridade competente segundo o disposto neste decreto e 
na legislação pertinente a cada entidade. 

(Às ComisSões de Constiiuiçao e Justiça e de Ser­
viço Público Civil.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 67, DE 1984 

Dispõe sobre normas a serem obedecidas nos pro­
cessos relativos à privatização de empresas estatais. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Somente com prévia autorizaÇ1fo do SenadO 

Federal, o Poder Exec_utiyo pOderá promover a privati­
zação de empresas sob o controle acionário da União. 

Art. 2'<' Acompanharão a Mensagem Presidencial 
cópias dos relatórios e pareceres dos Ministérios respon­
sáveis petas empresas, justificando a medida. 

Art. 3'<' Ao Senado Federal caberá, também, concor­
dar com a avaliação das ações ou quotas das empresas. 

Art. 411 O Senado Federal, se tal julgar conveniente, 
poderá solicitar o pronunciamento do Tribunal de Con­
tas da União e de outros órgãos do Poder Executivo, 
com esclarecimentos sobre a situação_~- econômico­
financeira e do pessoal da empresa, ou outro qualquer 
aspecto da privatização. 

Art. 511 Para que se efetive a alienação, os-valores 
mobiliários deverão ser colocados em oferta pública, por 
prazo não inferiOr a 90 (noventa) dias, com ampla publi­
cação nos órgãos de divulgação, especialmente nos Esta­
dos onde a empresa a ser privatizada tenha a sua sede e 
as suas filiais. 

Art. 6'<' O Poder Executivo, na Mensagem ao Sena­
do Federal, indicará a destinação da importância a ser 
recebida com a alienação da empresa, a qual deverá ser 
pUblicada excluSivamente em despesas de investimento. 

Art. 79 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação._ 

Art. 89 Revogam-se as disposíções em contrário. 

Justificaçio 

Seguindo as normas estabelecidas pelo Decreto n~' 

86.215, de 15 de julho de 1981, o G()VeTriO- Vem promo­
vendo a transferência, para o domínio privado, de em­
presas sob o seu controle acionário. No art. 49, estão pre­
vistas as exceções: as empresas sujeitaS ao regime legal de 
monopólio do Estado; as responsáveis pela operação da 
infra-esti'utuia -econômica e social básica, ou produtoras 
de insumos de importância estratêgica; e aquelas volta­
das para o controle nacional de desenvolvimento, ou 
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para evitar a desnacionalização de setores básicos da 
economia. 

A iniciativa governamental procura atender aos obje­
tivos enunciados no Decreto n9 83.740, de 18 de julho de 
1979, que instituiu o Programa N acionai de Desburocra­
tização, prevendo o fortalecimento do sistema de livre 
empresa, a consolidação da grande empresa nactonal, a 
contenção da criação indiscriminada de empresas esta­
tais e a tranSferência do seu controle para o setor priva­
dQ. Tais objetivos estão enQuadrados no art.._ 170 da 
Constituição, segundo o qual compete, preferencialmen­
te, às empresas privadas, com o estímulo e apoio do Es­
tado, organizar e explorar as atividades econômicas. 

A transferência do controle acionário de empresas es­
tatais, como forma-de cOnter a crescente interferência do 
GóVerno ·em atividades econômicas e ao mesmo tempo 
fortalecer a empresa privada, veio complementar outra 
importante medida baixada pelo Governo em 29 de ou­

- tubro d_e 1979, através do Decreto n9 84.128, que criou a 
Secretaria de Controle de Empresas Estatais (SEST), res­
ponsável pela coordenação da política, diretrizes e metas 
previsüS no Plano Nacional de Desenvolvimento. 

O crescimento progressivO da interferência do Gover­
no em atividades produtivas, na precedente fase do pro­
cesso de desenvolvimento iridustrial, encontrou plena 
justificativa, diante da reconhecida incapacidade do em­
preS-arTado privado de mobilizar os fantásticos investi­
mentos que eram considerados necessários Para o País 
incorporar unidades de grande porte na produção de 
bens de capital, ou atividades geradoras de insumos báSi­
cos, que exigiam rapidez em sua implantação. 

A evolução do processo do desenvolvimento possibili­
tou novas condições na estrutura produtiva, abrindo à 
empresa privada nacional a oportunidade de assumir as 
funções até então desempenhadas pelo sistema empresa­
rial do Estado. Contudo, no atual período recessivo, evi­
denciase o enfraquecimento do capital financeiro do Se~ 
tor privado da nossa economia, o que poderá aumentar 
as oportunidades do capital alienígena no processo con­
correncial. 

As medidas adotadas pelo Governo, notadamente na 
admiriistraçào do Presidente Figuein!do, como citadas 
no preâmbulo desta exposição evidenciam a nova postu­
ra da ação governamental no sentido de viabilizar a 
transferência para o setOr privado daquelas responsabili­
dades assumidas pelo Estado. No momento, tendo em 
vista que o programa de reajustamento econômico apro­
vado pelo FMI dá prioridade à diretriz de equilibrar o 
Orçainento da União, é de se esperar que a implemen­

-taÇão de tais medidas seja inten-sificada. 

Essil alienação de bens púb!lcos, às vezes necessária, 
deve, ser feita com -toda cautela, dada a multiplicidade de 
interesses que envolve, o que está a exigir uma coope­
ração mais ampla e efetiva do Poder Legislativo - no 

- caso o Senado Federal - no exame da matéria. 

Algumas dessas empresas, pela natureza de suas ope­
rações, situam-se como forças econômicas e sociais pon­
deráveis, valendo como peças importantes no contexto 
nacional. A incidência das atividades de algumas dessas 
empresas no plano social é marcante, com possível reper­
cussões até mesmo na esfera política. 

Por tudo isso, é aconselhável que o Senado Federal, 
órgão político símbolo da Federação, e que já usufrui de 
competências semelhantes (cÇ>mo· na alienação de terras 
da União), passe a ter o poder de, também, participar-do 
processo de transferêncía das empresas estatais para a 
área priVada, assim colaborando com o Executivo, e com 
ele dividindo responsabilidades, no exame de tão impo·r­
tante questão. 

O Congresso nãó lriV:âdirá a -esfera: de competência ex­
clusiva do Presidente da República, pois; na hipótese, 
não se cuida de matêria financeira, nem de natureza da­
quelas enumeradas no itens 111 e V do art. 81 da Consti-
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tuicão. Queremos crer, antes. que se trate da matéria de 
políticã econômica, de projeção soda!, e ainda, de alie­
nação de um patrimônio da União, logo, de normatizar 
o direito financeiro. 

Convém, por fim, salientar que o _controle de certas 
atividades econômicas de países em desenvolvimento es­
tá ·a mercê do poder financeiro e político de pessoas ou 
de grupos. A possibilidade do surgimento de monopólios 
nacionais, ou da submissão direta ou indireta do capital 
nacional ao poderio financeiro e tecnológico do capital 
estrangeiro, são questões que devem ser extensamente 
consideradas na ocasião em que se apreciem medidas de 
tal repercussão, como estas relacionadas com a retirada 
da participação estataL 

O prévio debate no Senado Federal, de decisõeS da ad­
ministração Póblica, além dos promovidos nos fechados 
grupos de trabalho dos gabinetes ministeriais, em deter­
minados setores produtivos, como é o caso, servfr-á para 
que estas medidas sejam adotadas com aceitação geral, 
empressa através das representações políticas nesta Ca­
sa, inClusive quanto à destinação dos recursos auferidos. 

Estas são. as razões que justificam o -presente pi'ojeto. 
Sala_ das Sessões, 10 de maio de 1984. - MUtoll 

Cabral. 

DECRETO N• 86.215, DE 15 
DE JULHO DE 1981 

Fixa normas para a transferência, transformaçio e 
desativação de empresas sob o controle do Governo 
Federa], nos casos que específica. 

Art. 41' Não se incluem no disposto deste Decreto: 
I- As empresas incumbidas de atividades diretamen~ 

te ligadas à segurança nacional, a critério do Presidente 
da_ República; 

II- As empresas incumbidas de atividades sujeitas ao 
regime Jegal de monopólio do Estado; 

III- As empresas responsáveis pela operação· da 
infra-estrutura econômica ou social básica ou produto­
ras de insumos de importância eStratégica, cujo-cõntrolc 
o Estado foi levado a assumjr para viabilizar o desenvol~ 
vimento ao Setor Privado, e não para com ele competir; 

IV- As empresas instituídas com o objetivo de man~ 
ter o controle nacional do processo de desenvolvimento 
ou evitar a desnacionalização de setores bâsicos da eco­
nomia. 

'JECRETO N• 83.740, DE 18 
DE JULHO DE 1979 

Institui o Programa Nacional de DesbunK:rati­
zaçio e dá outras providências. 

.. :.-........................................... . 
DECRETO N• 84.128, DE 29 

DE OUTUBRO DE 1979 

Dispõe sobre- o controle de recursos e d.i.!lpêndlos de 
empresas estatais, e dti outras providências. 

(Às Comissões de Constitutçao e Justiça, de Ectr 
nof!tia e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Os-proje­
tos lidos serão publicados e remetidos às comissões com­
petentes. 

Sobre a mesa, comunicação que vai ser lida pelo Sr. 1'­
Secretário. 
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E lida a seguinte 

Exmo. Sr. 
Senador Moacyr Dalla 
MO. Presidente d~ Senado Federal 
Senhor Presidente: 
Tenho a honra de comunic_ar ã V. Ex', de acordo com 

o disposto no art. 43, alínea "a", do Regimento Interno, 
que me- ausentarei dos trabalhos parlamentares da Casa, 
para breve viagem ao estrangeiro, em caráter particular, 
a partir de li do corrente mês. 

Atenciosas saudações. - Luiz Viana Filho 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Junior)- A comu­
nicação lida vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Estâ fínda 
a Hora do ExpedienteL 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1:· 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n"' 67, de 1978 (nQ 3.464/77, na Casa de ori­
gem), que dispõe sobre o Concurso de Livre­
Docente e os títulos de Doutor e Livre-Docente, 
tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 709 e 
710, de 1981, das Comissões: 

- de Educação e Cultura; e 
- de Serviço Público Civil. 

Em discussão o projeto. 

O Sr. Hélio Gueiros- Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Hélio Gueiros. 

O SR. HtLIO GUEIROS (PMDB- PA. Para discu­
tir. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Acredito que este é um projefo do maior interesse para 
todos os que militam no ensino superior no Brasil. Acho 
que depois de aprovado na Câmara dos Deputados, e de 
ter recebido parecereS favoráveis das comissões têcnicas 
do Senado da República, acho que o Senado não deve 
rejeitá-lo liminarmente, como estou informado que a Li­
derança do PDS vai fazei. Este ê uni assunto que interes­
sa não só ao magistério superiof no Bra-Sil mas, de u_ma 
maneira geral, a toda a população brasileira, porque sem 
o ensino superior, prin'tário e secundário de certa quali­
dade, nós não vamos nunca sãTr da situação ·ae atraso em 
que nos encontramos. Todo mundo fala muito sobre a 
má qualidade do ensino, sobre a má qualidade do aluno, 
mas o que se observa é que quando há tentativas isoladas 
de melhorar essa situaçãO encontra-se uma certa resis­
tência da parte do Poder Executivo e até, pelo que estou 
vendo, da parte do Poder Legislativo. Eu não vejo com 
que condições o Plenário do Senado pode rejeita! tran­
qUilamente, simplesmente, uma matéria que atravessou 
incólume todas as comissões técnicas e o plenário da Câ­
mara dos Deputados, fez a mesma pr-oeza nas respectivas 
comissões do Senado Federal, e agora, quando chega ao 
plenário, depois de bem estudada, de bem analisada, de 
bem meditada, vai ser sumariamente eliminada. Quero 
declarar a V. Ex•s que eu, de fato, não tenho ainda con­
dições suficien1es para discutir, em suas minúcias, a ma­
téria, porque só agora estou tomando corihecimento de­
la. O projeto _é de 197&..Acredito que talvez ele esteja um 
pouco superado pelos fatos, mas acho que deve ter algu­
ma coisa aproveitávd. AqUi no Senado -Federal, esSe 
projeto obteve os pareceres favoráveiS da COmissão de 
Educação e Cultura, em 1981, e da Comissão de Serviço 
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Público Civil, tambêffi naquele ano, nesta,- de autoria_do 
Senador Humberto Lucena e naquela de autoria do Se­

naâor Gastão Miiller. 

Sr. Presidente, eu faria um apelo, como havia sugerido 
em Conversa partícula r com o eminente Senador Octávio 
Cardoso, que está liderando a Bancada do PDS, para 

__ que o Projeto fosse retirado da Ord_em do Dia. Ninguém 
iria perder nada, era questão de dar oportunidade a que 
se esclarecesse melhor o assunto, e a própria Liderança 
do PDS tivesse condições de dizer as razões e os motivos 
pelos quais vai rejeitar o projeto. Agora, depois de uma 
trajetória brilhante desse projeto pela Câmara dos Depu­
tados e pelas comissões do Senado, ele checar a_qui no 
plenário, numa melancólica reunião de sexta-feira e ter a 
sua discussão encerrada, meSmo que não seja vOtado, eu 
acho que não recomendaria bem o Senado Federal. 

Nessas condições, fazendo _esse_ pronunciamento de 
uma rrlaneirã rápida, apenaS desejava ch.ãmar a atenção 
dos ilustres Senadores para a necessidade_ de se dar maior 
atenção e valor ao que é estudado nas comissões técnicas 
desta Casa. 

Na reunião de ontem, que depois terminou em acordo, 
o PMDB foi forçado a tomar uma atitude meio_ _drástica 
para tentar salvar alguns projetos que iam ser sum-aria~ 
mente imolados, embora tivessem pareceres de até três 
comissões téCniCãs da Casa. Se êo caso do Executivo não 
concordar, Sr. Presidente e Srs. Senadores, ele dispõe da 
sua arma, o veto, que dificilmente é derrubado no Con­
gressõ Nacional. Que pelo menos, ao aprovar os proje­
tos, o Congresso Nacional dê a sua colaboração, a sua 
contribuição, e manifeste tã.rilbém o desejo de que o Go­

-verno ·aProveite também sugestões isoladas cie Deputa­
dos e Senadores, mais tarde transformados numa deci- _ 
são coletiva das duas Casas. Só porqUe algum técnico do 
Governo, que soube por ouvir dizei da r;::xís-tênç:ia de um 
projeto na, agulha de ser votado, e através da sua assesso­
ria parlamentar contacta com a Liderança do Governo e 
pede para ser derrubado, Sr. Presidente, eu acho que isto 
- volto a repetir- não é coisa muito boa para o Sena­
do EederaL Portanto, Sr. Presidente, apelaria à Lide­
rança do PDS para, ao menos, retirar da pauta este pro­
jet'o, para que a discussão não fosse encerrada. Não o fiz 
porque fiquei aguardando que S. Ex' me desse uma res­
posta, e como S. Ex• não deu a resp-osta, preferi fazer so­
mente esse pronunciamento. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O_ SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Continua 
em discussão_ O_ projeto. --

CoitcedO a palavra ao SenadOr Octáviõ Ciifd-oso. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO (PDS- RS. Para dis­
cutir. Sem_revisão dQorador.)- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores: 

O nobre Senador Hélio_ G_u_eiros falou-me da inversão 
da pauta e não propriamente da retirada do projeto da 
pauta. Creio que um de nós dois deve estar enganado 
quanto ao problema. De qualquer forma, já havia rece­
bido a antecipação, por parte de um nobre Senador da 
Oposição, de que requereria a verificação do quorum. De 
qualquer maneira, o projeto não terá deslinde l:ioje, se­
gundo penso. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Queria es­
clara::er ao nobre Senador Octávio Cardoso que, inclusi­
~e, n_àohá ~úmero p_ara._y?tar? pr?Jeto. 

OSR. OCTÁVIO CARDOSO- A Mesa me socorre 
então hesle aspecto. 

Mas ainda haverá a oportunidade de encaminhamento 
de võtã.ção. -- - - - --- ---

Queria, no entanto, alinhar algumas razões da posição 
da nossa Bancada. · 

O art. JY da Lei n<> 5,g02/72 declara constituir requisitõ 
para inscrição em prdva de habilitaçào-à livre-doCência o 
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título de Doutor. Essa~ a regra geral, e aos casos que fu­
giam a essa norma, por ocasião da ediçãO de seu texto, 
foi determinado, em um únicO parágrafo, a admissão em 
prova de habilitação à Hvre-docência de candidato que 
comprovasse o exercício de cinco anos de magistêrio, na 
data da publicação do Decreto-lei n~' 465, de 11-2-69. 

Ora, o artigo 19 da proposição, quando quer autorizar 
concurso de livre-docência nas áreas não abrangidas pe­
los cursos de pós-graduação, está contrariando a regra 
do art. f9 da Lei n9 5.802(72 ou desejando criar uma se­
gunda exceção. 

Sobre as outras formulações integrantes do projeto, 
parece que já não são pertinentes à lei, na medida em que 
implicam a alteração ·de atribuições conferidas ao Conse~ 
lho Federal de Educação--e nas trnalidades do Departa­
mento de Assuntos Universitários do Ministêrfo da Edu­
cação e Cultura. 

Assinale-se, ainda, que a iniciativa não está elaborada 
-em boa técnica legislativa, quando se constata que a ma­
téria deveria ser incluída no bojo da. Lei n<> 5.802(72, que 
dispõe sobre a inscrição em prova de habilitação à liv'te­
docência. Ou, então, nlelhor se ajustaria aos regulamen­
tos do Conselho Federal de Educação. 

Por outro lado, cabe salientar que a medida proposta 
não atende ao disposto no art. 57, V, da Constituição, 
que reserva à competência exclusiva do Presidente da 
República a iniciativa das leis que disponham sobre pro~ 
vimento de cargos públicos (e o concurso é, inegavel­
mente, um pré-requisito para esse provimento). 

No méríto, o pi-ojetO-nãO atende ao interesse da Admi­
nistração, rle vez que - como reconhecidO na justffi­
cação - aS reis vigentes extinguiram a livi'e-docêilCia vi­
sando a estimular e a prestigiar a criação de cursos de 
pós-graduação, para elevar o nível do ensino universi­
tário. 

Em que pesem às alegações do legislador, de que os 
cursos de mestrado e de doutorado não são acessíveis a 
todo o professorado, quer por sua localização, quer por 
sua inexistência em algumas áreas culturais, não há 
como voltar ao velho sistema da livre-docência, a qual, 
inclusive, contraria o dispcisto na Lei n9 6.1 82, de 11 de 
dezembro de 1974, que "fixa a retribuição do Grupo 
Magistério, do Serviço Civil da União e das autarquias 
federais, e dá outra!> providências" e toda a filosofia que 
informa a problemática do Grupo Magistério em face da 
Lei n9 5.645, _de 1970, e legislação complementar. 

f..nte o exposto, opina-se pela rejeição do projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Continua 
em- discussãO ·o- Projeto. (Pausa.) 

Não havendo mais_ quem queira dis~uti-lo, declaro-a 
encerrada. 

A votação fica adiada por falta de quorum em ple­
nário. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Item l: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n9 76, de 1978 (n9 3.594/77, na Casa de ori­
gem), que introduz alteração na Lei n9 6.251, de 8 de 
out_ubro de l975, que "'institui normas gerais sobre 
desportos", tendo 

PARECERES_ FAVORÁVEIS, sob n•s 1.128 o 
1.129, de 1981, das Comissões: 

- de Educaçio e Cultura; e 
-"~ de Finanças. 

_ _f:m d{~cussã_o o p_r_ojeto. (Pausa_.) 
Não ha-vendo quem qú.iira discuti-lo, declaro-a encer­

rada. 
A votllção fica adiada por faita de quorum, em pie~ 

nârio. __ 
O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Item 3: 

Discussão, em turn9 único, do Projeto de Lei da 
Cániai"~df'> 69, de 1979 (n9 4.905/78, na Casa de ori­
gem), que ahúâ. a redação do caput do art. J9 da Lei 
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n'l' 6.463, de 9 de novembro de 1977, que torna obri­
gatória a declaração do preço total nas vendas a 
prestação e dá outras providências, tendo 

PARECER FAVORÁVEl, sobn' 27Í, del981, 
da Comissão 

- de Economia. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encer­

rada. 
A votação fica adiada por falta de quorum, em ple­

nário. 
O SR. PRESIDENTE· (Lomanto Júnior)- Item 4: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n~' 76, de 1979 (ri"' 1.322/79, na casa-de ofi­
gem), que_disciplina o parcelamento da Taxa Rodo­
viária única - alterando a redação do § 31' do art. 
2'>' do Deereto-lei n~' 999, de 21 de outubro_de 1969 e 
acrescentando ao mesmo art. os §§ 4~> e 51', e dá ou­
tras providênciaS; tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 1.111 e 
1.112 de 1981, das Comissões:. 

- de Transportes, Comunicações e Obras Públi­
cas; e 
~ de Finanças. 

Em discussão o projeto. (Pausa} 
Não havendo quem queira discuti~lo, declaro-a encer­

rada. 
A votação fica adiada por falta de quorum, em ple­

nário. _ 
O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Item 5: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 82, DE 
1979 -

(Tramitando em conjunto com os Projetos de Lei 
do_ Senado n'<'s 331 e 349, de 1979) -

DiScussão, em turno único; do Projeto de Lei da 
Câmara, n'<' 82, de 1979 (n~> 2.255/76, na Cãsa de ori­
gem), que altera a redação do inciso I e do § 31' do 
art. li da Lei n"' 3 .80?, de 26 de agosto_ de T960, q Li e 
dispõe sobre a Lei Oigânic:ida PrevidênCia sO-cial, 
tendo 

PARECERES, sob n•s 1.364 a 1.367, de 1981, 
das Comissões~ 

-de Legislação Social, l'<' pronunciamento:- favo­
rável; 2'<' pronunciamento: ratificando_Q parecer ante­
rior; 

- de Constituição e Justiça, declarando_ que a 
matêria- foge a sua c_ompetência regimental; 

- d-r Finanças, favorável. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encer­

rada. 
A votação fica adiada por falta de quorum, em ple­

nário. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Item 6: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 331, DE 1979 

(Tramitando em conjuntO com o Projeto de Lei 
da Câmara n"' 82, de 1979, e com o Projeto de Lei do -
Senado n"' 349, de 1979) 

Discussão, em primeiro turno, dO PrOjetO de Lei 
do Senado n"' 331, de 1979, de autoria dQ_Senador 
Nelson Carneíro, que inClui o·marido com-o depen­
dente da segurada, tendo 

PARECERES, sob n9s 1.363, 1.365, 1.366 e 
1.367, de 1981, das Comissões:-

- de Constituição e Justiça --1"' pronunciamen­
to: pela constitucionalidade e juridicidãde;--2.,-Pro­
nunciamento: ratificando o Parecer aii:terior; 

-de Legislação Social, pela prejudicialidade; e 
-d~ F1nanças, pela prejudicialidade. 
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Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encer~ 

rada. _ 
A votação fica ãdiada por falta de quorum em ple­

nário. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Item 7: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 349, DE 1979 

(TramitiiridO em-conjuritci cOm o ProjetO d(: -Lei 
da Câmara n9 82, de 1979, e com o Projeto de Lei do 
Senado n~" 33"1; de 1979) 

DiscussãO, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado n~ 349, de 1979, de autoria do Senador 
Nelson Carneiro, que dá direito ao marido de segu­
rada à assistênda médica, tendo 

PAR~CERES, sob n"'s [.36.5 a 1.367, de 1981, 
das Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e jurídicidade; 

..:.__de Legi.Siação Social, pela prejudicialidade; 
- __ d~ Finanças, pela prejudicialidade. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encer­

rada. 
A votação fica adiada por falta de quorum em ple­

nário. 

O -SR. -PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Item 8: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n~ 75, de 1980 (n9 709(79, na Casa de ori­
gem), que institui o "Dia Nacional das Relações 
Públicas", tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' 1.188, de 
1981, da Comissão 

- de Constituição e Justiça. 

Em díscussào o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encer­

rada. 
-A votação fica adiadã- por falta de quorum em ple­

nário. 

O SR. PRESIDE~TE (Lomanto Júnior) -Item 9: 

Discussão, em turno úriico, do Projeto de Lei da 
Câmara nY 73, de 1981 (n~> 678/79, na Casa de ori­
gem), que dispõe sobre a exigência de certificado de 
conclusão de curso de especialização em medicina 
aplicada à educação física para o eXerCício das 
funções de mêdico assistente de educação física e 
desportos, nos estabelecimentos que especifica, ten­
do 

PARECERES, sob n•s 329 a 332, de 1983, das 
Comissões: 

-de Constituiçio e Justiça, favorável, com 
Emenda que apresenta, de n~> 1-CCJ; e -

- de Educação e Cultura, de Saúde e de Legis-­
lação Social, pelo arquivamento. 

Em discussão o projeto e a emenda, em turno único. 
(Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti~los, declaro~a en­
cerrada. 

A votação fica adiada por falta -de quorum em ple­
nário. 

O SR. PRESIDENTE (Lomamo Júnior)- nem 10: 

DiscussãO, em turno ún-ico, do ProjetO de Lei da 
Câmara n"' 82, de 1981 (n9 2.768/80, na Casa de ori­
gem), que altera o art. 280 da Lei nQ 5.869, de 11 de 

- janeiro de 1973- Có~ig~_ de Processo Civil, tendo -
PARECER, sob n"' 26, de 1982, da Comissão 
de Constituição e Justiça, favorável, com voto 

vencido Qo Senador Nelson Carneiro. 
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Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-l-o, dedaro-a encer­

rada 
A votação fica adiada por falta de quorum em ple­

nário. 

O SR. PREsiDE_N'fE (Lomanto Júnior) - lteDI 11:_ 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n"' 67, de 1983 (n9 939(79, na Casa de ori­
gem), que dispõe sobre a responsabilidade dos ocu~ 
pantes de cargos de direção de órgãos da Adminis­
tração Pública Federal direta ou indireta, tendo 

PARECERES. sob n~"s l.OOO e 1.001, de 1983, 
das Comissões: 

_-de Constituição e Justiça, favorável; e 
- de Serviço Público Civil, contrário. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lO, declaro-a encer­

rada. 
- A votação fica adiada por falta de quorum em ple­

nário. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) -Item ll: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n"' 76, de 1983 (n"' I ,690/79, na Cãsá de ori­
gem), que inclui na lista de serviços a que alude o 
art. 89 do Decreto-lei n"' 406,-de 31 de dezembro de 
1968, os prestados pelos profissionais autôil.orilos de 
Relações Públicas, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 946 e 
947, de !983, das Comissões: 

- de Legfslaçio Social; e 
- de Finanças. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encer­

rada: 
-A votação fica adiada por falta de quorum em ple­

nário. 

O SR. PRFSIDENTE (Lomanto Júnior) -Item 13: 

D_i~~ussão, em turno único (apreciação prelimi­
riar da]uridicidade, nos termos do art. 296do Regi­
mento_ Inter!} o), do Projeto de Lei da Câmara n"' 79, 
de 1979 (n~' 1.5 J 1/75, na Casa de origem), que acres­
cent~ parágrafo ao art. 5~>da Lei n~>-3.807, de 26 de 
agosto de 1960, que dispõe sobre a Lei Orgânica da 
Previdência Social, alterada pela Lei n"' 5.890, de 8 
de junho de 1973, tendo 

PARECERES, sob n•s 692 e 693, de 82, das Co­
missões: 

-de Legislaçio Social, favorável, nos termos de 
substitutivo que apresenta; e 

- de Constituição e Justiça, pela injuridicidade 
do Projeto e do Substitutivo da Comissão de Legis­
lação Social, com voto vencido, em separado, do Se­
nador Franco Montara. 

Em discussão o projeto e o substitutivo quanto à preli­
minar da juridicidade. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-los, declaro-a én­
cerrada. 

A votação fica adiada por falta de quorum em ple­
nário, 

0 Sli. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Está esgo­
tada a matéria constante da Ordem do Dia. 

Hâ oradores inscritos. 
COncedo a palavra ao nobre Senador Jorge Kalume. 
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O SR. JORGE KALUME (PDS- AC. Pronuncia o 

seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Portugal não é a pena$ .. um jardim à beira-mar plª"nta­
do". Jsto no sentido poêtico e belo do seu fisico e da sua 
geografia. Muito mais, e que raia à grandeza do qualifi­
cativo, sempre conduzido para o altO, frido à -estfatosfe­
ra, pelos seus filhos intelectualizados jã consagi-ados 
como gigantes da literatura. Inserem-se nesse conceito, 
entre tantos, Luís de Camões, Cãmilo Castelo Branco, 
Oliveira Martins, Guerrá Juriqueíro, Padre Antônio 
Vieira, CezáriO Verde, Ramalfto Oi'tigão, Raul Brandão, 
Alexandre Herculano, Antero de Quental, Paulo Setu­
bal, Júlio Dinis, Júlio Dantas, o autor da "Cela dos Cai­
deais", Manuel Teixeira GomeS, Almeida Garre·t;Ante­
ro Figueír-edo, Eça de QúCiiós-,-FíãJho dé.Almeidà·e-Fer­
reirà de Castro, autor de:: "A Selva". 

Mas o nosso objetivo; nesta oportunidade, _é homena­
gear a literatura luso-brasileira na pessoa d~ Jaime Ço_r­
tesão, neste seu li' centenário de nascimento; Comemora­
do no mundo português e particularmente no Brasil, 
atravês da Embaixada do seu país, que promOVeu um ci­
clo de conferências sobre História de Portugal. f mais 
um dos magníficos serviçõS que o Sr. Embaixador Adriã:­
no de Carvalho oferece à cultura, lembrando um dos no­
táveis do seu e do nosso idi_oma, que toca à nossa sensibi­
lidade de povos irmãos. 

Jaime Cortesãõ é UITI -doS cultores da Hngua-mater e 
conceituado historiador. Nasceu em 29 de abiif de [884 
em Auçã; conselho de Cantanhede, e faleceu em Lisboa 
no dia 14 de agosto de 1960~ 

Médico, estudou nas Universidades de Coimbra, Por­
to e Lisboa, e durante quatro anos lecionou na cidade do 
Porto (1911/1915) e posteriormente, graças à Sua simpa­
tia, sua cu! fura e- o seu zelo pela pátria, foi eleito Deputa­
do também pelo Porto, no período de 1915/1917. Em 
1922, participou da comitiva do Presidente português 
Antônio José de Almeida, quando veio para as comemo­
rações do centenário da nossa Independência. Por certo 
esse se_u primeiro encontro com a terra brasílica, desbra­
vada e descoberta pelos_ seus antepassados, contribuiu 
para que viesse posteriormente residir no Rio de Janeiro, 
ao qual se afeiçoou e onde, inclusive, passou a ensinar, 
na universidade, História i-elacionada com Portugal e 
Brasil. Mas a sua adamantina cultura chamou a atenção 
e por isso foi instado a dar curSo- de História de Carto­
grafia do Brasil para nossos diplomatas do Itamarati. 
Autor de várias obras, dentre as quais_ "História doBra­
sil nos Velhos Mapas", em seu prefácio, diz qu~::. "será,· 
por definição e primazia, uma história do descobrimen­
to, formação e soberania territoria:J do Brasil, exemplifi~ 
cada a cada passo pela cartografia antíga, comparã.da­
com a moderna". 

Lendo-se sua biografia Si:nte.:se i sua erudição e o seu 
ciclopismo e ecletismo no campo da literatura, emborâ 
tenha abraçado o gênero da historiografia, escrevendo 
HA expedição de Pedro Álvares Cabral e·õ descobrimen: 
to do Brasil", "A Carta de Pera Vaz de Caminha", que 
foi publicada no Rfo ·cre--:-Janeiro em 1943; "História da 
Colonização Portuguesa no Brasil'\ "A expedição de 
Cabral", "História de Portugal" e "Gênese da Expansão 
Portuguesa". Com a sua vasta cultura e erudição o seu 
horizonte era ilimitado e por isso escreveu o poem~ .. A 
morte da Águia",, "O infante_ de Sagres" e "Egas Moniz" 
em verso, e HAdão e Eva" em prosa. Embora todas as 
suas obras sejam de alto valor literário, porém o seu real­
ce foi no campo da historiografia, onde mais uma vez, 
dosado com seu primoroso talento, demonstrou seu co-=­
nhecimento em "náutica manuelina''. 

Pelo seu gênio cultural Jaime Zuzarte COrtesãO deixou 
obras·primas também como poeta e,dramaturgo. E na 
história da literatura portuguesa o seu nome figUra cómo 
elemento de alto valor. 
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Em verdade, o escritor português amou a sua pátria, a 
sua história e o seu idioma, pois como versejara- o Padre 
poeta amazonense Manuel de Albuquerque: 

-~~Instrumento divino de beleza; 
Eu te saúdo, cisplêndido buril, 
O SacroSsanta Lín8ua Portuguesã., 
Que cinzelaste a alma do Brasil!" 

Para bem situar a grandeza de Jaime Cortesão, sou 
tentado _a transcrever trecho d<J. "História da Literatura 
Portuguesa" de Antonio José Saraiva: e Oscar Lopes, por 
_ser u~ depoimento rev~lador e_ excelente sobre o home­
nageado desta tarde. Diz: 

_ "A Pers-onalidade Úlv"ez mais dinâmiCa -do que 
podemos chamar a jovem geração da República é 
Jaime Cortesão (1884/1960), a que já nos referimo_s 
como poeta e _como dr_a~aturgo. Princip~l an_ima­
dor do movimento da Renascença Portuguesa, 
afasta-se dele em 1921. Nomeado em 1919 diretor 
da Biblioteca Nacional, af se formara entretanto um 
notável grupo intectual de que, a partir de 1921, a 
revista .. Seara Nova'' surgiu como órgão, e que 
també_m deu alento à revista ''Lusitânia" (1924-27), 
dirigida por Carolina Michaetis de Vasconcelos. 
Desde 1922, por• eStímulo das comemÇJ!açõ~ do 
cenienáiíO=-da independência brasileira, a sua princi­
pal atividade literária inflete-Se para a historiogra­
fia. Salienta·se a sua colaboração nas principais 
obras coletivas que surgem desde então_("História 
da Colonização Brasi}eira", 1922, dirigic!a por.Car­
los Malheiros Dias, "História- de Portuagal", 

_1928/37, t;iirigida por Damião Peres, "História do 
Re_gime Republicano" em Portugaf, 1930, diri_gida_ 
pot Luis de Montalvor). Exilado com pequenas in­
termitêncrns desde 1927_ª---1957, rbaliza no estrangei­
ro, e sobretudo no_ Brasil, desde 1940, uma sêrie de 
trabalhos, quer de investigaçãO erudita, quer de 
síntese, que trazem consigo a mais importante revi· 
são à teoria geral da história portuguesa desde Her· 
culano. Ao morrer, deixou quase completo e em 
Curs~ de -publfc~ção um trabalho atualizado de con­
junto sobre Os Descobrimentos P_or_tugueses,_ Alêm 
disso e do monumental estudo sobre o Século XVIII 
l_usq-brasileiro, _Alexandre q~ Gusmão e o TratadO 
de Madrid (5 partes, de dois tomos cada, Rio d(da­
neiro, t 940), as m~is recentes sínteses dos seus tra­
balhos são "A Geografia e a Economia da Restau­
ração", 1940, e "O Sentido da Cultura em Portugal 
no século XIV", _1956. Certa tp.ísticade um _francis· 
canisrno panteísta, que representa ainda na sua últi­
ma fase a contimiídade do seu novi-romantismo ju­
venil, não obsta ao significado fundamentalmente 
renovador desta obra, servida por grandes dons da 
elegB.ni:ia expoSitiva, 

Em 1964 .iniciou-se a edição das suas o~raS-cóm· 
pletas, com. '-'Os Fãtores Democráticos na For­
mação de Portugal" c:: "Introdução à História das 
Bandeiras", dois dos mais notáveis eilsaios-de sínte-
se que produziu." -

Jaime Cortesão se notabilizou pelo se_u purismo verna­
cular, pelos ensinamentos que ofereceu, pelo seu ardor a 
Portugal, dentro da sagrada língua de Camões, mesmo 
ainda nas estrofes do Padre Manuel Albuquerque: 

"Esta é a língua sonora do Poeta, 
·Que a Mãe de Deus só fala com sorrisO!... 
Esta é a língua-de todos os encantos; 
Esta é a língua dos anjos e dos Sant~s; 
Esta ê a língua de Deus no paraíso!. .. 

SrS. Senã.dotes, Portugal merece_ o nosso cariilho, o 
nosso desvelo, o nosso respeito por tudo-quanto fez pelo 

Sábado i2 1199 

Brasil desde que nos descobiiu e nos encaminhou como 
país e como nação, graças à sua pujante raça, como nos 
versos de Camões: 

"Mais do que prOmetia a força humana, 
E entre gente remota edifiCaram 
Novo reino que tanto sublimaram;" 

- -E- Jaime Cártesão, um dos filhos de Portugal, o en-
--grandeceu iriterna e internacio-nalmente, através da sua 
cultura de verdadeiro sábio, que hoje pranteamos e ren­
demos nosso preito de saudade e de gratidão; escritor, 
poeta, dramaturgo, médico e sábio que fecundou as le­
tras e a ciência, continua ainda vivo, porque pess-oa da 
sua envergadura jamais morrerá! (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Itamar Franco, por cessão 
do n(lbre Senador Saldanha Derzi. 

O SR. ITAMAR FRANCO PRONUNCIA DIS­
- CURSO QUE .. ENTREGUE À REVISífO DO 

ORADOR. SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Virgílio Távora. 

O SR. VIRG{LIÓ TÁVORA PRONUNCIA 
DISCURSO QUE. ENTREGUE À REVISífO DO 
ORADOR. SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Henrique Santillo. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena~ 
dores: 

Represento o povo de uma região do País onde são 
inúmeros os conflitos pela posse da terra e para os quais 
a solução do Goverilo tem- sido, quase sistematicainente, 
contrária aos intereSses dos posseiros e dos trabalhado­
res rurais sem terra. 

Um desses conflitos,- mãis precisamente o da faZenda 
São João, no· Município de Porto Nacional, à margem 
do rio Tocantins, a pouco mais de 500 km de Brasília, 
perdura há quase lO anos, Trata~se de gleba de pouco 
mais de dez mil hectares, ocupados por mais de uma cen­
tena de famílias, algumas ali radicadas há quase meio sé­
culo, e que já estiveram seriamente ameaçadas por ação 
de grileiros inescrupulosos. Invasão de domicílios, quei~ 
ma de ranchos, depredação de plantações, dizimação de 
animais -nãO" p-oucas Vezes, nesses últimos dez anos, im­
puseram pressões violentas quase i~resistíveis. 

R.esistiràill 6ravarrlénte, no entanto, aquelas humildes 
famílias brasileira~ e lá continuam resístindo para sobre~ 
viverem~ Na verdade, num-a nesga de cerrado qu,àndo 
muito uma família pobre, desassistida dos poderes públi­
cos, sem créditos nem assistência técniC{l, consegue pro­
íelar um pciuco a iilOrte, sobrevivendo em condições su­
bumanas. Essa é a cruel realidade de milhões de possei­
ros e de trabalhadores rurais sem terra deste País. 

Especificamente sobre o caso da fazenda São João, 
existe no INCRA processo de desapropriação das terras 
por questão de interesse social, processo esse que se pro­
tela há mais de um ano sem solução, 

Solicito das autoridades federais competentes, sobre­
tudo de S. Ex• _o Ministro Danilo Venturini, que tomem 
urgentes providências no sentido de acelerar o referido 
processo de desapropriação e respectiva titulação das 
glebas aos seus posseiros legítimos. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Nada 
mais havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, 
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designando para a sessão ordinâria de segunda~fe!ra a se­
guinte 

ORDEM DO DIA 

I 

Votação, em turno único, do Projeto_ de Lei da Câma­
ra nt 67, de 1978, (n~' 3.464/77, na Casa de origem), que 
dispõe sobre o Concurso de Livre--Docente e os titúlos de 
Doutor e Livre-Docente, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n's 709 e 710, de 
1981, das Comissões: 
-de Educação e Cultura; e 
-de Serviço Público CivU. 

Votação, em turno" único, do Projeto_de Lei da Câma­
ra nt 76, de 1978 (n" 3.594/77, na Casa de origem), que 
introduz alteração na Lei n' 6.251, de 8 de outubro de 
1975, que uinstitui nornlãs geraiS sobre desportos", ten­
do 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n's 1.128 e 1.129, 
de 1981, das Comissões: 

- de Educação e Cultura; e 
- d~ Finanças. 

3 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n' 69, de 1979 (n~> 4.905/78, na Casa de origem), que 
altera a redação do caput do art. 11' da Lei n~> 6A63, de 9 
de novembro de 1977, que torna obrigatória a- decla­
ração do preço total nas vendas a prestação e dá outras 
Providências. tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 271, de 1981, da 
Comissão 

- de Economia. 

4 

Votação, em turno único, do ProjetO de Lei da Câmi­
ra n~' 76, de 1979 (nt- 1.322f-79, na Casa- de origein), que 
disciplina o parcelamento da Taxa RodOviária Única~ 
alterando a redação do § 3t> do art. 2~> do Decreto-lei nt-
999, de 21 de outubro de 1969, acrescentando ao mesmo 
artigo os §§ 4~> e 51', e dá outras providências, tendO 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 1.111 e l.ll2, 
de 1981, das Comissões:_ 

-de Transportes, Comunicações e Obras Públicas; e 
- de Finanças. 

5 

(Tramitando em conjunto com os Projetos_ de Lei do 
Senado n9s 331 e 349, de 1979.) 

Votação, em turno único; do Projeto de L~i da Câma­
ra nl' 82, de 1979 (n~> 2.255/76, na Casa de origem), que 
altera a redação do inciso I e do§ 3~> dO art. li da Lei n9 

3.807, de 26 de agosto de 1960, que dispõe sobre a Lei 
Orgânica da Previdência Social, tendo 

PARECERES, sob n~>s l.J64 a 1.367, de 1981, das Co­
missões: 

-de Legislaçio Social, ]9 pronunciamento: favorável; 
2~> pronunciamento: ratificando o parecer anterior; 

-de Constituição e Justiça, declarando que a matéria 
foge a sua competência regimeiital; 

-de Finanças, favorável. 

6 

(Tramitándo effiCOnjuntÕ. com o ProjetO-de-Lei dã. CâK 
mara n~> 82, de 1979, e com_a Projeto de Lei do Senado n9 
349, de 1979.) - . 

Votação, em primeirô- fur-no; do ProJetO_-·d(iLei do Se­
nado n9 331, de 1979, de autoria do Senador Nelson Car-
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neiro, Que inclui o marido-como dependente da segura-
da:-terldo -

PARECERES, sob n•s !.363, 1.365, 1.366 e 1.367, de 
1981, das Comissões: 

-de Constituiçio e Justiça -l~pronunclamento: pela 
· constitucionalidade e juridicidade; li' pronunciamento: 

ratificando o parecer ·anterior; 
-:-de Legislação Socl.aJ, pela prejudicialidade; e 
- dç: Flnanças, pela prejudicialidade. 

7 

(T!amita!ldo em COJ]junto com o Projeto' dé ~i da Câ­
ill"ata nt- 82, de 1979, e com o Projeto de Lei do Senado n'~ 
331, de 1979.) 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de_ Lei do Se­
nado n'~ 349, de 1979, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro, que dâ direito ao marido de se8urada à aSsisiêDcia 
médica, tendo" 

PARECERES, sob n9s 1.365 a 1.367, de 1981, das Co-
missões: · 

- de Constituiçio e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridiCidade; 

.::::... de Legilaçilo Social, pela prejudicialidade; 
- d~ FinanÇas, PC?ia prejudicialidade. 

8 

Votação, em turno únicO, do Projeto de Lei da Câma­
ra n9 75, de 1980 (nt- 709/79, na Casa de origem)~ que ins­
titUí o "Dia NacionaJ das Relações Públicas", tendo. 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• Ü88, de 1981, da 
Comissão 

-de Cõnstitufçio e Justiça. 

9 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n9'73, de -1981 (n'~ 678/79, na caSa de origein.), -que dis­
põe sobre a ex'igência de certificado de conclusão de cur­
so de especialização em medicina aplicada à educação 
físíCH. para o exercíciO das funções de Inédic_o assistente 
de educação física e desportos, nos estabelecimentos que 
espeçifica, tendo 
PAR~CERES, Sf?b n9s 329_a 332, de 1983, das_Comis­

sões: 
-de Constituição e Justiça, favorável, com emenda 

que apresenta, de n9 1-CCJ; e 
- de Educação e Cultura, de Saúde e de Legislação So­

cial, pelo arquivamento._ 

10 

Vot~ção, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra nt- 82, de 1981 (nt> 2.768/8.0, na Casa de origem), que 
altera o art. 280 da Lei nt- 5.869, de 11 de janeiro de 1973 
- CQdigo de Processo Civil, tendo 

PARECER, sob n~> 26, de 1982, da Comissão 
-de Constituiçio e Justiça, favorável, com voto ven­

cido do Senador Nelson Carneiro. 

11 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra nt- 67, de 1983 (n~> 939/79, na Casa de origem), que dis­
põe sobre a responsabilidade dos ocupantes de cargos de 
direção de órgãos da Administração Pública Federal di­
reta ou indireta, tendo 

PARECERES, sob n9s 1.000 e 1.001, de-1983, das co·~ 
missões: 

-de Constituição e Justiça, favorável; e 
-de Serviço Público Civil, contrário. 

12 

VotaçãO, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n9 76, de 1983 (n9 I.690j79; -na-Casa de origem), que 
in_clui na_ lista de serviços a que alude o art. 89 do 
Decreto-lei n~> 406, de 31 de dezembro de 1968, os presta-
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dos pelos profissfonaiS autônomos de Relações Públicas. 
tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n's 946 e 947, de 
--1983, das Comissões: 

-de Leglslaçilo Social; e 
- dE:! Finanças. 

13 

VotaÇão, em tUrno úriico (apreciação preliminar daju­
ridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento Intcr­
_no), do _Proj~t~ .de L~i da Câmara n'~ 79, de 1979 (n9 
1.511/75, na.Casa de origem), que acrescenta parágrafo 
ao art. 5'~ da Lei n9 3.807, de 26 de agosto de 1960, que 
dispõe sobre a Lei Orgânica da Previdência Social, alte­
rada pela Lei n'~ 5.890, Cle 8 de junho de 1973, tendo 

-PARECERES, sob n9s 692 e 693, de 1982, pas Comis-
sões:_ 

......, de Legislaçio Social, favorável, nos termos de subs­
titutivo que apresenta; e 

-de Constitufçiio e Justiça, pela injuridicidade do 
projeto e do substitutivo da Comissão de Legislação So­
cial, com voto vencido, em separado, do Senador Franco 
Montoro. 

O SR. PRESIDE~TE (Lomanto Júnior) - Está en­
cerrada a sessão. -

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 25. horas minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO I'ELO SR. 
HUMBERTO LUCENA NA SESSÃO DE9-5-84 E" 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO-DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores-: 

Acabamos de ouvir a nota emitida pelo Governo bra­
sileiro, -através do Ministério das Relações Exteriores, 

__ que expressa o protesto do Brasil contra a elevação das 
taxas de juros de responsabilidade do Governo norte­
americano. 

Neste instante em que venho a esta tribuna, lembro 
que, há muito tempo, o PMDB e os demais Partidos de 
Oposição vêm alertando o Governo brasileiro contra 
essa escalada no aumento dos juros, no mercado finan~ 
ceiro internacional, o que agrava cada vez mais os ser­
viços da nossa dívida externa, a ponto de comprometer 
totalmente tD<!-o o esforço que o Governo vem fazendo 
para aumentar nossas exportações e, por conseguinte, 
conseguir um saldo positivo na balança comercial. 

Não tenho a menor dúvida, Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, de que, a continuar as coisas como vão, toda a 
tentativa de renegociação da dívida externa,--~~- v~ 
sendo empreendida pelo Governo brasileiro, e que temos 
julgado desacertada- porque tímida e não compatibili­
zada com os altos interesses nacionais -, estará total­
mente frustrada. Fica fiais do que evidente que é neces­
SâríOO Gove-rno teavaliar o problema do endividamento 
externo, para seguir por outros caminhos, quais sejam as 
negociações de governo a governo, ou até mesmo, como 
temos afirmado, em conjunto com um grupo de países 
devedores do Terceiro Mundo, particularmente da 
América Latina, entre os quais se destacam o Brasil, a 
Argentina, o MéxicO -e a Venezuela, chegue à declaração 
de Uma moratória unilateral, a fim de Põr cobro ·a essa si­
tuação, como a única maneira de encontrarmos recursos 
que nos capaCitein à retomada do desenvolvimento, que 
é hoje uma exigência nacional, porque não podemos 
mais continuar no processo recessivo que aí está, que nos 
leva, cada dia que passa, a uma situação de ang6stia, de 
desespero e de fome, com a inflação galopante, o desem­
prego crescente e o custo de vida subindo a índices verti­
ginosos. 

Cwn estas palavras, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
quero- salientar que recebemoS como bem-vinda a nota 
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do Governo porque, pela primeira ..-ez, quanto ao endivi­
damento externo, o Governo começa a dar passos adian­
te, talvez sentindo que tem realmente Qe rever a soluçà_o 
do problema e encontrar uma saída que, sem embargo de 
honrar os compromissos internacionais do Brasil, depois 
de reduzir a termos reais_ essa dívida no seu_ principal e 
nos juros, possa salvar o País da situação pré-falimentar 
em que se encontra. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
HENRIQUE SANTIL,LO NA SESSÃO DE I0-5C84 
E QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB - GO. 
Para uma comunicação.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­

res: 
Vou encaminhar à consideração da Mesa um requeri­

mento de informações. 
Hã quase 3 anos o Governo Federal criou a Comissão 

Especial de Desestatização. Neste tempo, 16 empresas 
estatais roram privatiza:das, 4 foram extintas, 5 foram inR 
corporadas, 3 fundidas, 2 transformadas e I transferida. 
Em outras 38 empresas privadas, Sr. Presidente, o GoR 
verno Federal transferiu sua participação acionâria miR­
noritáría para o setor privado. Tudo se fez sem a audiên­
cia ao Congresso Nacional porque neste País empresas 
são estatizadas e empresas são privatizadas sem nenhu­
ma audiência ao Congresso Nacional. A última empresa 
a ser privatiiada por essa Comissão Especial de Desesta­
tização foi a Fiação e Tecelagem Lutfalla, cujos bens fo­
ram confiscados no Governo Geisel, em agosto de 1978, 
por uma série de motivos que a Nação jã conhece. A 
Fiação e Tecelagem Lutfalla acaba de ser alienada sem a 
autorização do Congresso Nacioiial à Carfarri - Em­
preendimentos Imobiliários Ltda., empresa de São Pau­
lo, por I bilhão e 326 milhões de CJ."uzeiros, valor notoria­
mente inferior ao que o Governo Federal gastou com 
esta mesma empresa. Em vista disto e de outros fatos, 
encaminho à consideração de V. Ex~, Sr. Presidente, re­
querimento nos seguintes termos: 

REQUERIMENTO DE INFORMAÇOES 
N'~ , de 1984 

Sr. Presidente: 
Requeiio, nos termos do art. 239, item I, alínea b, do 

Regimento InternO do Senado Federal, seja encaminha­
do ao Poder Executivo o pedido de informações cujas 
questões enumero a seguir, destinados a instruir a trami­
tação do Projeto de Lei da Câmara n'~ 72, de 19.84, que 
"estabelece condições para alienação de empresas deses­
tatizadas". 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

l-Qual o dispêndio total da União, diretamente ou 
através de suas instituições financeiras,-à custa delTnan­
ciamentos para saneamento de passivos, bem como para 
reesc:alonamento de dívidas de empresas sujeitas a interR 
venção federal? 

2- Nos casos de privatização de empresas públicas, a 
cargo da Comissão Especial de Desestatização, o preço 
de venda nessas transações atinge o montante dispendi­
do pela União na fase de gestão ejou intervenção? 

Na hipótese de resposta negativa, qual o valor corrigi­
do a preços de hoje, do prejuízo verificado e assumido 
pela União? 

3- Qual o número de empresas públicasjâ privatiza­
das e quais as pespectivas reais para novas transações? 

4- No caso específico da S. A. Fiação e Tecelagem 
Lutfa\la, recentemente privatizada, o resultado do negó­
cio apresentou-se positivo ou negativo? Nesse sentido, 
qual o valor do prejuízo, levando-se em consideração to­
dos os dispêndios efetuados, antes e depois da compra 
pela União, para saneamento dos seu passivo e assumir o 
acervo remanescente? 

Justificação 

Na oportunidade em que se vai analisar o Projeto de 
Lei da Câmara n"' 72, de 1984, tornaRse indispensâvel 
para a formação de juízo a respeito dessa matéria, de in­
questionáVel importância, principalmente em face das 
notícias publicadas recentemente pela grande imprensa a 
propósito da privatização da S. A. Fiação e Tecelagem 
Lutfalla cujo preço de venda divulgado não cobre sequer 
as despesas com a sua manutenção no curso dos anos a 

- partir do envolvimento do BNDES no Cãso. 

Todos nós conhecemos o históriço dessa malfadada 
empresa, o rombo que a participação estatal na sua ges­
tão causou aos cofres públicos é que não nos ê dado a co­
nhecer. 

Essas ações, isoladas ou em conjunto, temos certeza 
que são extremamente danosas para a sociedade brasilei­
ra. 

Cumpre-nos o dever, nesta hora, de indagar sobre os 
rumos do nosso programa de desestatização e sobre a de­
sastrosa participação governamental em empresas sabi­
damente deficitârias e sem remédio. 

A opinião púbÜca brasileira quer saber,- e não lhe 
devemos furtar esse direito- quais os objetivos do Go­
verno Federal com suas ações nesse campo. 

Estas as razões que justificam a apresentaç_ão do pre­
sente Requerimento. 

Sala das Sessões, em 9-5-84. 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

Sábado 12 1201 

DISCURSO_ PRO.\.UNC!A DO PELO SR. 
HENRIQUE SÚiTILLO NA SESSÃO DE 10-5-84 
E QUE. ENTREGUE .À REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB - GO. 
Para proferir.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Feliz iniciativa a do ilustre Senador Pedro Simon. 
-através do Proj~;to de Resolução n~' 15, denominando um 
dos corredores do Anexo li, do Senado Federal, onde se 
situam os gabinetes dos Srs. Senadores, d~ "Ala Sena­
do_r Teotônio Vilela". 

O-Ilustre Senador Pedro Simon, na justificativa do seu 
Projeto, diz ser nada mas justo que o Senado homena­
geie seus mais importantes vultos. 

Diz mais, que Teotônio se imortalizou por sua infati­
gável Juta pelos direitos da pessoa humana, na sua luta 
pela paz, na sua luta pela justiça social no Brasil, e na sua 
luta pela liberdade e pela participação de todos na rique­
za do nosso País. 

A Nação, emocionada, testemunhou Teotônio Vilela 
também denominado na justificativa desse projeto como 
"Andarilho da Liberdade", conhecido nacionalmente 
hoJe como "Menestrel das Alagoas", a Nação emociona­
da assistiu Teotônio Vilela entregar-se de corpo e alma a 
sua Pátria e às suas ~ais justas causas. Teotônio não se 
deu apenas fisicamente às causas do Brasil, às causas de 
seu povo. Teotônio não d~ou apenas ainda em vida, dia 
a dia, célula a célula de seu organismo ao bem de sua pâ­
tria, ao bem do povo bra~ileiro. Doou por inteiro, porM 
que se deu, sobretudo, espiritualmente, às causas do po­
vo. 

O Brasil, ele o percorreu, Sr. Presidente, de ponta a 
ponta, levando a sua mensagem de te e de esperança nos 
distinos do País e de seu povo. Estados, por suas mais 
importantes cidades, ele percorreu com a febre do amor 
às causas mais sentidas do Brasil, às causas mais comovi­
das, mais emocionantes de seu povo. A sua figura, sem 
sombra de dúvida, hoje re_sume toda a pujança -de brasili­
dade que toma conta da alma nacional. Sua figura, 
sobretudo sua memória imortal, representa todas as pai­
xões, todas as emoções, paixões e emoções da luta firme, 
decidida, de dezenaS-e dezenas de milhões de brasileiros 
que ocuparam, por exmplo, as praças e as avenidas na 
maravilhosa campanha das; ''Diretas Já" para a Presi­
dência da República. Na verdade, dessa maravilhosa 
campanha, - que não se encerrou ainda, porque não se 
resume também numa conquista imediata de eleições di­
retas para a Predência da República, Teotônio foi, e con­
tinuará sendo, o grande simbolo a despertar multidões._ 

Por isso, Sr. Presidente, honro-me em participar, neste 
momento, da Comissão Diretora do Senado e, em seu 
nome, proclamar, aqui, parecer favorável a esse grande 

-projeto de resolução de autoria do eminente Senador-Pe­
dro Simcin. (Muito- bem!) 


